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Resumo
Na última década, o entusiasmo em torno das 
novas tecnologias da informação e comunica-
ção – oriundo de uma cibercultura forjada com 
base no surgimento histórico da internet co-
mercial – tem levado muitos pesquisadores 
e movimentos do afamado ambiente virtual a 
concepções e formulações ideológicas baseadas 
no abstrato princípio de ‘justiça social em rede’. 
Tal engajamento e ideário políticos em torno 
das recentes tecnoprodutividades digitais em 
desenvolvimento ganharam novo fôlego com 
o surgimento da famigerada economia do com-
partilhamento, que dissemina novos modelos de 
negócios baseados na ‘troca entre pares’. Esse 
maravilhamento tecnoinformacional em curso tem 
mistificado as determinações que se encontram 
por detrás do atual estágio tecnoprodutivo do 
modo de produção capitalista, cuja operaciona-
lidade mercantil tende a ocultar o vínculo das 
‘benesses’ de um consumo compartilhado em 
rede com o crescente processo de teleassalaria-
mento da força de trabalho em escala planetária. 

O presente artigo resulta de pesquisas realizadas 
pelos autores no âmbito de seus respectivos progra-
mas de pós-graduação, bem como de projetos de 
pesquisa e extensão para a realização de doutorado 
e pós-doutorado por parte dos autores, que agrade-
cem as valiosas contribuições de Cristiano Carvalho 
e Luciene Medina.
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Abstract
In the last decade, the enthusiasm for new in-
formation and communication technologies – 
originating !om cyberculture forged !om the 
historical rise of the commercial internet – has 
led many researchers and movements !om the 
virtual environment to ideological conceptions 
and formulations based on the abstract princi-
ple of ‘networked social justice’. Such political 
engagement and ideology around recent digi-
tal techno-productivities gained new impetus 
with the emergence of the notorious sharing 
economy, which disseminates new business 
models based on ‘exchange between peers’. As 
can be seen, the ongoing techno-informational 
wonder has mystified the determinations that 
lie behind the current techno-productive stage 
of the capitalist mode of production, whose 
market operation tends to hide the link bet-
ween the ‘benefits’ of shared consumption in 
network with the growing process of remote 
salaried employee of the workforce on a pla-
netary scale. 

Pangloss dizia às vezes a Cândido: “Todos os acon-
tecimentos estão encadeados no melhor dos mundos 
possíveis; pois, afinal, se não tivésseis sido expulso 
de um lindo castelo a grandes pontapés no traseiro 
pelo amor da senhorita Cunegunda, se não tivésseis 
sido submetidos à Inquisição, se não tivésseis percor-
rido a América à pé, se não tivésseis dado um bom 
golpe de espada no barão, se não tivésseis perdido 
todos os vossos carneiros do bom país Eldorado, não 
comeríeis aqui cidras recheadas de pistaches”. “Isso 
está bem falado”, respondeu Cândido, “mas é preciso 
cultivar o nosso jardim”.

Voltaire (Cândido, ou o Otimismo)
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1. Prolegômenos

Este artigo procura apresentar ao leitor o es-
boço de uma crítica ao ideário informacional 
contemporâneo em suas mais diversas expres-
sões idílicas e autonomistas. Para tal, devemos 
desde logo salientar que nossa argumenta-
ção não partirá de terminologias sociológicas 
apriorísticas, nem mesmo de conceituações 
tipicamente funcionalistas e/ou culturalistas. 
Calcadas no vigor de um simbolismo que toma 
esse ideário como uma das forças motrizes do 
atual processo de reestruturação produtiva em 
curso no interior do modo de produção capi-
talista, essas ‘chaves-explicativas’, típicas de re-
nomados especialistas do campo cibercultural, 
como Pierre Lévy e Manuel Castells, pouco nos 
podem auxiliar na compreensão do significado 
sócio-histórico do que tem vindo a se passar no 
afamado mundo digital. Uma vez que tomam 
a fenomenologia dos fatos cotidianos em torno 
de expressões materiais do campo informacio-
nal-digital – como a internet, o ciberativismo 
e a dita economia do compartilhamento – en-
quanto elementos explicativos do próprio pro-
cesso de constituição do mundo digital, tais 
autores acabam (mesmo que não intencional-
mente) promovendo uma descrição tautológica 
dos resultados empíricos oriundos dos proces-
sos e das relações sociais, os quais deveriam, 
em contrapartida, explicar.

Nesse sentido, nosso objetivo não poderia ser 
outro senão o de reproduzir crítica e teorica-
mente os processos e as relações sociais que 
fornecem as legalidades daquilo que cotidiana-
mente observamos como expressões materiais 
e ideológicas do chamado mundo virtual, des-
tacando, ademais, suas funcionalidades para o 
atual estágio de reprodução do modo de produ-
ção capitalista em sua fase monopolista-finan-
ceira. Em tal empreitada, por sua vez, nos será 
necessário explicitar ao leitor as querelas que 
se encontram calcadas tanto na práxis cotidiana 

do modo de produção capitalista – na qual os 
indivíduos em atividade de empenho prático 
tomam o usu!uto das novas tecnologias de in-
formação e comunicação (NTICs) como ativida-
des autônomas de produção e consumo tecno-
lógico em uma condição de maravilhamento 
diante dos objetos que manipulam – quanto 
em suas expressões ideológicas no campo teó-
rico-reflexivo (como é o caso dos autores ante-
riormente mencionados, entre outros).

Ao contrário de uma posição teórica que 
toma unilateralmente o debate em torno dos 
rumos da produção material contemporânea 
diante do novo aparato tecnodigital como mera 
expressão manipulatória dos agentes econô-
micos em sua busca incessante por lucro ou, 
em suas antípodas, como possibilidades au-
tônomas de emancipação humana diante do 
‘terror econômico’, nossa argumentação pre-
tende mostrar que tais visões unilateralizadas 
são elas mesmas produtos ideológicos da pró-
pria reestruturação produtiva que o capital ne-
cessita implementar em sua incessante tenta-
tiva de saída da atual crise econômica. Saída 
esta que ocorre via aumento de produtividade 
(do trabalho). Além disso, como o leitor po-
derá observar ao longo das próximas páginas, 
a problemática que envolve o excessivo desta-
que midiático em torno de expressões recentes 
como ‘indústria 4.0’, ‘quarta revolução indus-
trial’ e ‘compartilhamento em rede’, por exem-
plo, nada mais revelam do que a amplificação 
do cunho fetichista típico do mercado burguês 
em sua anárquica distribuição do excedente 
produzido pela totalidade do trabalho social. 
Totalidade que, em sua reprodutibilidade ma-
terial, incorpora também o dito ‘mundo vir-
tual’ e tudo o que a ele se associa.

Entretanto, para que se logre satisfatória a 
exposição de nosso esboço crítico acerca do 
ideário informacional contemporâneo, em 
suas mais diversas expressões, precisamos nos 
de!ontar com o próprio status quo estabele-
cido em torno daquilo que podemos chamar 
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de ambiente tecnodigital ou, em outras palavras, 
de esfera tecnoprodutiva digital. Como muito se 
tem falado acerca desse tema, tanto no inte-
rior dos ditos meios acadêmicos universitá-
rios e nos espaços midiáticos em geral quanto 
no ideário próprio de um senso comum im-
pactado com as rápidas transformações tecno-
lógicas em curso, a tarefa de expor o esboço 
de uma crítica ao ideário informacional passa 
antes de tudo pela ‘limpeza do terreno’. Isto é, 
pela clarificação e desmistificação de algumas 
categorias e terminologias que unilateralizam o 
advento dos aparatos tecnodigitais no interior 
do modo de produção capitalista como entes 
autômatos diante da lógica de acumulação do 
capital. Tal tarefa é necessária para que possa-
mos estabelecer uma sólida base crítico-teórica 
diante dos fenômenos que perpassam o cha-
mado mundo virtual, sendo esta base exposta 
no item 2 deste artigo. Em seguida, no item 3, 
para que nossa crítica ao ideário informacional 
contemporâneo possa nos levar a uma reflexão 
mais detida sobre os atuais fenômenos que en-
volvem as relações entre o contexto sócio-ma-
terial mais amplo e o aparato tecnodigital em 
particular – com destaque para a famigerada 
‘economia do compartilhamento’ e seu idílico 
ideário ‘distributivo’ –, necessitamos realizar 
um resgate à ontogênese do próprio ideário in-
formacional no interior do modo de produção 
capitalista, com destaque, principalmente, para 
a conformação de uma cibercultura calcada, so-
bremodo, no advento da internet comercial e 
em suas potencialidades técnicas e comunica-
cionais. Realizar tal resgate é elucidar ao leitor 
a antecedência histórica do largo processo de 
consolidação hegemônica do aparato tecnodigi-
tal no interior do ideário social e em sua con-
dição de reprodutibilidade material em benefí-
cio da lógica de acumulação capitalista. Temas 
estes tão escamoteados entre os ditos especia-
listas e intelectuais do assunto.

Por fim, no item 4 deste artigo, superados 
os dois momentos expositivos anteriores – em 

torno de uma desmistificação das terminolo-
gias popular e teoricamente difundidas sobre 
o chamado avanço tecnoprodutivo digital em 
curso e de uma explicitação ontogenética das 
bases materiais que histórica e logicamente 
antecedem o atual panorama da chamada ci-
bercultura –, propomos uma breve exposição 
crítico-teórica acerca do movimento de repro-
dução social assentado, entre muitos aspectos, 
sobre a base material de uma profunda rees-
truturação produtiva em curso (em benefício 
dos capitais em crise), cuja expressão mais des-
tacada passa, sem dúvida, pela conformação da 
chamada economia do compartilhamento [sharing 
economy]. Instância essa na qual redunda um 
mistificado (e fetichista) maravilhamento tecnoin-
formacional que, entre suas múltiplas expres-
sões, apresenta uma amplificada consciência 
ingênua (e, portanto, pouco ou nada crítica) 
acerca do papel histórico dos aparatos tecno-
digitais em implementação no atual cenário de 
crise do modo de produção capitalista.

2. Notas sobre as bases 
ideológicas da esfera 
tecnoprodutiva digital

Como sabemos, a conjuntura histórica mun-
dial da última década nos tem apresentado 
uma série de factualidades que expressam os 
impactos oriundos da famigerada ‘quarta revo-
lução industrial’, também popularmente cha-
mada ‘indústria 4.0’. Especialistas nos cam-
pos da economia e da tecnologia digitais têm 
se desdobrado em indagações e assertivas pre-
monitórias acerca do advento e da populari-
zação das novas tecnologias de informação e 
comunicação (NTICs) e sua progressiva im-
plementação no interior do complexo pro-
dutivo industrial, bem como nos ditos seto-
res de comércio e de serviços. Muitos desses 
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proclamados ‘especialistas’, alçados ao trono 
dos sábios incontestáveis pela grande mídia, ar-
gumentam que a dita ‘indústria 4.0’ em curso 
procura revolucionar os processos tecnopro-
dutivos de produção1 e distribuição de bens e 
serviços, trazendo ‘grandes benefícios’ aos seus 
usuários e à ‘economia como um todo’ (Schwab, 
2016). Tais cantilenas, apenas reforçadas pela 
exploração mais rasa de um senso comum as-
sentado nas aparências mistificadoras da cotidiani-
dade, revelam apenas o tono, a fina casca dos 
fatos consumados, o reforço do ‘olhar crítico’ 
sobre a obviedade aparente, o resultado aca-
bado como sua própria substância e razão de 
ser. Talvez não saibam, ou melhor, não queiram 
ou não lhes interessa saber que, por detrás dos 
‘benefícios’ advindos dessas novas tecnologias, 
reside um amplo complexo de relações sociais 
(e mesmo interpessoais) que dão sustentação e 
reprodutibilidade aos seus ‘!utos’.

Como é comum nas ciências econômicas 
de nosso tempo, cujo legado histórico de seus 
primeiros neoclássicos há muito é qualificado 
como de natureza vulgar, o objetivo ‘científico’ 
é transformar tudo o que seja histórico e social 
em abstrações econômicas, ou seja, em abstra-
ções meramente quantitativas; passíveis, assim, 
de serem manipuladas enquanto dados que se 
encerram e se explicam em simples, mas tam-
bém em cada vez mais sofisticados, modelos 
matemáticos. Senão vejamos, o que expressam 
os papagaiados índices econômicos que inun-
dam os telejornais, a mídia impressa e os meios 
eletrônicos dos portais de notícias? “O produto 
interno bruto caiu no primeiro trimestre do 
ano”, “a taxa de desemprego cresceu nos últi-
mos seis meses”, “o índice de confiança dos in-
vestidores tem sido abalado pela forte queda da 
bolsa”; enfim, são simples variáveis matemáti-
cas expressas no tempo. Nada se diz sobre como 
e porque a riqueza produzida por uma nação em 
um dado período diminuiu. Nenhuma palavra 
proferida sobre como a produção e a distribui-
ção dessa riqueza se converte em desemprego 

para muitos e em possibilidades de investi-
mento para poucos. Escamoteia-se, pela repe-
tição à exaustão, a raiz social das contradições 
que envolvem essa ‘economia pura’, as media-
ções sócio-históricas que em si recheiam e dão 
legalidade aos conteúdos apriorísticos e quan-
titativos do mero cálculo econômico (Vieira 
Pinto, 2008). Como se vê, a mediocridade do 
pensamento econômico vulgar apenas se inten-
sificou ao longo de mais de dois séculos2.

Por conseguinte, não nos deve trazer qual-
quer admiração ou espanto que esse mesmo 
procedimento maçante dos economistas fosse 
também aplicado às inovações tecnológicas em 
curso, principalmente àquelas que dizem res-
peito às potencialidades econômicas – de ren-
tabilidade e consumo – do mundo digital. Não 
sem razão, temas tão fluídos como “inovação 
digital”, “compartilhamento em rede”, “acesso 
livre a dados” e “ciberativismo” têm interes-
sado cada vez mais empresas e consumidores 
ao redor do globo. A tendência é que o senso 
comum se encontre paulatinamente mais fami-
liarizado com os temas e os termos do lingua-
jar cibernético. Vejamos, assim, ao longo deste 
breve artigo, como se apresentam as ideologias 
dominantes diante da esfera tecnoprodutiva di-
gital em desenvolvimento.

Por ora, podemos iniciar nossa argumenta-
ção partindo da aparente obviedade que se ma-
nifesta cada vez mais em nosso cotidiano: que 
o mundo digital em voga parece conquistar 
cada vez mais adeptos. Isso torna seu crescente 
mercado de consumo high tech uma mina de 
ouro em expansão para os capitais que alme-
jam retomar suas taxas de lucro. Desse ponto 
de vista ‘imediato’ de investimento econômico, 
aplacam-se louvores midiáticos à famigerada 
‘indústria 4.0’, revestindo-se de excessivo oti-
mismo as potencialidades dessa tal ‘quarta re-
volução industrial’; embora muitos de seus 
propagadores desconheçam o seu efetivo signi-
ficado sócio-histórico. Em seu revés, difundem-
-se os possíveis ônus dessa revolução digital, 
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principalmente no que diria respeito a uma su-
posta radical alteração do atual panorama tec-
noprodutivo e, consequentemente, do coetâneo 
mercado (da força) de trabalho. Situação essa 
que poderia acarretar um crescimento des-
medido do exército industrial de reserva, bem 
como ampliar (em escala e em intensidade) os 
níveis de pauperização das classes trabalhado-
ras em todo o mundo. Todavia, se pensarmos 
de modo rigoroso, mesmo que ainda sem ele-
mentos suficientes para um embasamento teó-
rico mais aprofundado, veremos que a própria 
utilização difusa dos termos ‘quarta revolução 
industrial’ e ‘indústria 4.0’ apresenta significati-
vos problemas para uma avaliação pertinente do 
que realmente tem se passado entre o mundo 
corporativo-laboral e os entusiastas (ávidos con-
sumidores) dos recentes avanços teleinforma-
cionais/digitais em curso.

Em primeiro lugar, se o que estamos assis-
tindo com mais agudez na última década é o 
desenvolvimento e a implementação de tec-
nologias informacionais digitais cada vez mais 
sofisticadas, não nos é permitido afirmar que 
tal incorporação no interior do modo de pro-
dução capitalista e, consequentemente, em seu 
mercado consumidor venha a substituir por 
completo as tecnologias analógicas e as moda-
lidades mecatrônicas de produção industrial já 
existentes. Na realidade, trata-se muito mais de 
uma implementação aglutinadora de inovações 
tecnológicas, que permitem o aperfeiçoamento 
das técnicas de produção de bens e serviços 
já existentes, que de uma subsunção completa 
dessas técnicas preexistentes ao aparato tecno-
digital em desenvolvimento.

Se observarmos a história da ciência e da en-
genharia modernas (principalmente nos últi-
mos dois séculos e meio de desenvolvimento 
do modo de produção capitalista), veremos que 
aquilo que genericamente se convencionou 
chamar de revolução industrial3 é tão somente 
uma abstração intelectiva que apenas pos-
sui razão de ser na medida em que possamos 

compreender que aquilo que está sendo tec-
nicamente revolucionado, no âmbito da pro-
dução de bens e serviços, não desaparece por 
completo do desenvolvimento histórico da tec-
noprodutividade do trabalho. Em vez disso, o 
aparato técnico preexistente (e, por isso, histo-
ricamente antecedente) no interior das relações 
sociais de produção permanece em sua existên-
cia preambular enquanto parte de um aprimora-
mento técnico específico que se origina no interior 
do complexo produtivo já existente. Nada se 
cria do nada. Sendo a novidade técnica uma ob-
jetivação humana até então inexistente – uma 
possibilidade [dýnamis] que se tornou factua-
lidade [enérgeia] –, ela também se substancia-
liza, ao menos em parte, como resultado de um 
empreendimento produtivo inédito que só pôde se 
apresentar como tal na medida em que se fez 
avançar os conhecimentos e os procedimentos 
técnicos já dominados e implementados no in-
terior da produção da riqueza socialmente vi-
gente; logo, em seu modo de produzir e distri-
buir seus !utos às classes que lhe competem.

Trata-se, assim, de um processo histórico-
-dialético de transformação em meio à permanên-
cia. Isto é, de uma processualidade socialmente 
contraditória de suprassunção – negação, con-
servação e elevação do ser em devir; em vir-a-

-ser – de uma condição técnica operante, mas 
obsoleta (diante dos limites que apresenta para 
a reprodutibilidade das funções que exerce 
em determinado contexto socioprodutivo), a 
um patamar técnico desenvolvido (logo, mais 
mediatizado) e, por isso, adequado à conjun-
tura socioprodutiva vigente. Patamar esse que 
conserva e lega para si certos traços tecno-
-operantes outrora inovadores, porém ainda 
indispensáveis à externalização das técnicas 
que se apresentam na atualidade como efeti-
vamente inovadoras. Em consequência disso, 
o processo histórico de desenvolvimento téc-
nico, em seus supostos saltos qualitativos, não 
pode se desdobrar ontologicamente (em seu 
modo de ser e se reproduzir) como a plena 
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substituição de um velho e obsoleto aparato 
fabril em funcionamento por um novo e ino-
vador sistema tecnoprodutivo4.

Em segundo lugar, a qualificação do atual 
momento produtivo do modo de produção ca-
pitalista, como sendo simplesmente resultante 
de uma ‘quarta revolução industrial’ ou como 
expressando o puro advento de uma ‘indústria 
4.0’, pode levar seus propagadores à unilatera-
lização de suas inovações. Isto é, tomando as 
inovações tecnoprodutivas do mundo digital 
como elementos desmesuradamente signifi-
cativos no interior da produtividade geral da 
economia burguesa. Com isso não queremos 
afirmar seu justo oposto, ou seja, que tais ino-
vações não sejam significativas para o aumento 
da produtividade técnica em geral. Pelo contrá-
rio, tais inovações têm, de fato, alterado subs-
tancial e qualitativamente a produção e a circu-
lação de inúmeras mercadorias – sejam aquelas 
que já satisfaziam um conjunto consagrado 
de necessidades humanas, sejam aquelas que 
apresentam efeitos úteis inéditos. Porém, quando 
não observadas de modo crítico sob o prisma 
da ampla diversidade produtiva da economia 
burguesa, essas inovações podem ser tomadas 
como omnipresentes no interior das técnicas 
produtivas em curso; vistas assim, do ponto de 
vista técnico, como eminentemente revolucio-
nárias diante do patamar produtivo preexis-
tente em que se apoia a reprodução do modo de 
produção capitalista. A tal ponto que a própria 
substância desse modo de produção poderia já 
nem apresentar àquelas legalidades descobertas 
pela crítica da economia política elaborada por 
Marx e seus herdeiros político-teóricos.

Não é por acaso que nas últimas décadas 
intelectuais e acadêmicos por todo o mundo 
passaram a se referir ao modo de produção 
capitalista contemporâneo como um capita-
lismo “cognitivo”, “colaborativo”, “digital”, “de 
multidão”, “de plataforma”, “de vigilância”; 
ou então como uma economia “do conheci-
mento”, “digital”, “criativa”, “pós-industrial”, 

“do compartilhamento”; ou, ainda, como consti-
tuindo uma sociedade “da informação”, “do co-
nhecimento”, “em rede” etc (Negri & Lazzarato, 
2001; Castells, 2003; Sundararajan, 2018). Assim, 
mais do que ressaltarem as mudanças qualita-
tivas da tecnoprodutividade digital em curso e 
a implementação de novos aparatos teleinfor-
macionais em setores da economia burguesa já 
operantes, a utilização indiscriminada dessas 
adjetivações tende a privilegiar no horizonte 
teórico uma suposta descontinuidade socioe-
conômica entre um período histórico passado, 
presumidamente ‘pré-cognitivo’, ‘pré-informa-
cional’ e ‘pré-digital’, e o atual momento his-
tórico no qual o capital se apoiaria não mais 
nos tradicionais ciclos industriais de valorização do 
valor, mas nas “vendas de dados, conhecimento, 
bens e serviços digitais”5.

Percepções apressadas e superficiais como 
essas – normalmente defendidas sob uma pers-
pectiva claramente empiricista dos fatos coti-
dianos – implicam em sérios problemas teó-
ricos para aqueles que procuram efetivamente 
compreender os nexos causais entre essa inova-
dora implementação tecnoprodutiva digital em 
curso e o complexo industrial que já se encon-
tra vigente no interior da economia burguesa. 
Para que possamos chegar a bom porto, o com-
plexo industrial vigente deve ser analisado não 
apenas em sua dimensão técnica propriamente 
dita, mas também e principalmente em sua re-
produtibilidade social (em suas formas de so-
ciabilidade vigente), ambas compreendendo a 
própria totalidade do modo de produção capitalista 
em seus mais diversos períodos de acumulação.

Em contrapartida, mesmo que muitos des-
ses especialistas em economia digital não con-
siderem essa quarta revolução industrial um fe-
nômeno total que suplantou por completo as 
técnicas produtivas preexistentes, há uma ten-
tação mais ou menos difundida (entre os ditos 
especialistas e entre os meios de comunicação 
de massa) em ver esse processo se concretizar 
no futuro (Ford, 2019). Assim, não são raras as 
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projeções que, mais uma vez, sob outro pre-
texto, determinam o fim do trabalho e a subs-
tituição dos trabalhos exercidos pela mão hu-
mana a partir do emprego de maquinarias 
digitais em benefício da coletividade.

Essa, por exemplo, é a visão de Arun 
Sundararajan, coordenador na Stern School 
of Business da Universidade de Nova York. 
Considerado um dos principais especialis-
tas em economia e tecnologia de bens digitais 
em rede, Sundararajan (2018) defende a tese 
de que as novas potencialidades do comparti-
lhamento digital em rede estão conduzindo o 
mundo contemporâneo ao fim do emprego e à 
ascensão daquilo que chama de capitalismo de 
multidão. Isto é, na criação de uma espécie de 
mercado interpessoal e solidário de bens e ser-
viços digitais que, em sua visão, cria um am-
biente comunitário de confiança e reciproci-
dade radical das trocas econômicas – o que ele, 
mistificadoramente chama de “mercado-dom”6 
– distinto, portanto, daquilo que considera ser 
uma típica “economia de mercado”, própria de 
um “capitalismo impessoal e despersonalizado” 
(Sundararajan, 2018, p. 66).

Em contrapartida, proliferam-se projeções 
atemorizadas pelos resultados das pesquisas 
que fazem avançar a possibilidade distópica de 
uma inteligência artificial completamente ou quase 
autônoma (FORD, 2019). Resultados esses que, 
em parte, estabelecem uma suposta contrapo-
sição radical àquela visão idílica de um mer-
cado cooperativo em rede tão disseminada por 
Sundararajan. Sob esse temor, aliás, residem re-
centes estudos prospectivos acerca dos impac-
tos da inteligência artificial na esfera socioeco-
nômica, como o ExperiencIA – Datos e inteligencia 
artificial en el sector público, da Corporación 
Andina de Fomento (2021), que reforça esse 
sentimento, porém tomando tais impactos ape-
nas em sua aparência fenomênica.

Por um lado, surgem cada vez mais empresas 
e startups que fazem uso das novas tecnologias 
da informação e comunicação (NTICs) para se 

tornarem mais produtivas do que seus concor-
rentes. Isso leva a que esses mesmos concorren-
tes (entre os quais empresas ‘analógicas’ que já 
atuam no mercado mundial) também procurem 
inovar suas técnicas produtivas, agora baseadas 
no aumento da produtividade média possibi-
litado por esses novos aparatos tecnodigitais. 
Essa legalidade, contudo, não é algo inédito e 
faz parte do próprio modo de ser da produção ca-
pitalista, que, por meio da progressiva inovação 
técnica, procura ampliar suas bases de valoriza-
ção do valor – aqui tomadas como sendo parte 
das novas modalidades de investimento do ca-
pital adiantado. Nesse plano socioabstracional 
mais amplo, portanto, a concorrência entre as 
empresas aparece como resultado dessa busca 
desmedida pela valorização de seus capitais 
investidos. Já no plano particular da inovação 
tecnológica, propriamente dita, a concorrência 
aparece mistificadoramente como dínamo do 
próprio progresso técnico, ou seja, como um 
maravilhamento tecnológico7, que existe em pri-
meiro lugar como mediação necessária para o 
ganho competitivo sobre os demais concorren-
tes e, em segundo lugar, como meio em si de 
contemplação e consumo das benesses oriun-
das dessa inovação propriamente técnica (Vieira 
Pinto, 2005). Ademais, essa inovação tecnoló-
gica aparece aqui como que revestida pelo puro 
néctar do progresso técnico que se encontra a 
serviço da humanidade. Temos então nesse ce-
nário um conjunto de factualidades que fazem 
emergir (ainda que de modo aparente) a cen-
tralidade do aparato tecnoprodutivo digital 
como motor mesmo da inovação e, consequen-
temente, como produtor das possibilidades 
concretas de emancipação humana. Aqui apa-
recendo de modo mais concreto sob a forma 
determinada de um maravilhamento tecnoinfor-
macional. Embora, em seu reverso, esse mesmo 
aprimoramento técnico expresse a possibilidade 
concreta de uma crescente taxa de desemprego 
– aqui observada sob uma clara perspectiva de 
classe, a perspectiva proletária do processo.

https://en.wikipedia.org/wiki/Stern_School_of_Business
https://en.wikipedia.org/wiki/Stern_School_of_Business
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Por outro lado, a materialidade contida nes-
sas novas tecnologias digitais e, portanto, sua 
potencialidade em fornecer um leque cada 
vez mais eficaz de efeitos úteis, parece contra-
por, por si mesma e de modo mais intensifi-
cado, o velho e desgastado binômio homem-má-
quina. Contraposição que pode ser observada 
tanto pela crescente “simbiose” entre usuários 
e meios tecnológicos à disposição no mercado 
quanto pela aparente (mas não falsa) prevalên-
cia da competência informacional autônoma 
em vez da imediata capacidade humana de in-
tuir e agir no mundo. E isso possui sua razão 
de ser na medida em que a linguagem algo-
rítmica tem se popularizado enquanto jargão. 
Não sem motivo, nos últimos anos o termo al-
goritmo passou a fazer parte de nosso cotidiano. 
Seja nos meios de comunicação de massa, seja 
nos ambientes corporativos, seja mesmo nos 
círculos de especialista em tecnologia; todos, 
de algum modo, têm contribuído para a difu-
são cultural do termo algoritmo – que, diga-se 
de passagem, não é recente (Almeida, 2012).

Como sempre, o senso comum, !uto ideoló-
gico da cotidianidade que imediatiza os acon-
tecimentos, toma para si os termos difundidos 
(em razão da própria reprodução de sua ma-
terialidade) procurando, dentro de seus limi-
tes, torná-los coerentes para si. Nesse sentido, 
o termo algoritmo é tomado muitas vezes como 
sinônimo de automação, de mera codificação 
pura e simples, ou seja, como algo que, sendo 
resultado técnico que se autonomiza de seu 
criador, existiria por si mesmo de modo neutro 
e imparcial. Por conseguinte, tais algoritmos 
não se mostram como aquilo que efetivamente 
são: !utos objetivados de interesses político-e-
conômicos de classes, principalmente a serviço 
das grandes burguesias localizadas no interior 
das economias centrais. Porém, não é assim 
que tais objetivações cibernéticas se apresen-
tam. Elas aparecem antes, na imediaticidade da 
vivência cotidiana, como um conjunto de abs-
trações concretas que ocultam a sua ontogênese 

sócio-histórica em detrimento de suas possí-
veis utilidades tecno-operatórias.

Assim, como em qualquer relação social mis-
tificada no interior do modo de produção ca-
pitalista, a percepção individual que toma o 
aparente como razão de ser das coisas não é re-
sultado de um equívoco cognitivo ou de uma 
compreensão puramente falsa da realidade so-
cial, mas parte constitutiva da realidade vi-
gente, normalmente correspondente ao resul-
tado empírico da coisa observada. Encontra-se 
aí, portanto, o cerne mistificador das concep-
ções ideológicas acerca do advento das tecno-
logias digitais, as quais são tomadas de forma 
desmensurada pelo proveito técnico de suas 
qualidades úteis, independentemente do con-
texto histórico e das formas sociais a que se 
destinem (Vieira Pinto, 2005). 

Parece então que o atual modo de viver, que 
inunda o cotidiano de complexas mediações 
tecnodigitais (de aparelhos e equipamentos 
cada vez mais sofisticados), expressa senão a 
vitória da máquina sobre o homem. Mas, será 
mesmo? Qualquer um saberá que essas novas 
tecnologias digitais são $utos da mão humana. 
Porém, sendo cada vez mais sofisticadas, me-
diatizadas por conhecimentos tecnocientíficos 
altamente especializados, e estando também 
cada vez mais subordinados aos ganhos eco-
nômicos, essas novas tecnologias digitais apa-
recem-nos como bens acabados, prontos para 
o consumo de suas benesses. Encontram-se, 
assim, envoltas em processos sociais cada vez 
mais ‘criptografados’, para usarmos o lingua-
jar do momento. Isto é, essas novas tecnolo-
gias digitais aparecem-nos totalmente conclu-
sas, prontas para nos servir (ou talvez para nos 
oprimir), sem ao menos nos revelar quais re-
lações sociais lhes originaram ou, mais preci-
samente, a que funções sociais se destinam en-
quanto parte da imensa coleção de mercadorias 
atualmente produzidas e consumidas no inte-
rior do modo de produção capitalista em sua 
fase monopolista-financeira.
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A questão de fundo, portanto, é saber a quem 
e a que propósitos se destinam os novos aparatos 
tecnodigitais à serviço da economia burguesa 
contemporânea. Isso passa por compreendê-
-los para além de seu imediato consumo im-
produtivo (aquele destinado apenas à satisfa-
ção das necessidades pessoais de seus usuários). 
Antes, porém, será proveitoso desnudar a apa-
rente base material que mistifica (e, por isso, 
ideologiza) as potencialidades e o usu!uto 
imediato desse novo aparato tecnodigital (ta-
refa essa a qual, em parte, nos propomos a re-
fletir neste breve artigo).

Portanto, nesse contexto mistificador, a eco-
nomia vulgar de nosso tempo – bem como 
seus bajuladores midiáticos e entusiastas em 
geral – acaba por cultuar as novidades tecnoló-
gicas do mundo digital, principalmente se essas 
possibilitarem a viabilização de novos negócios, 
o mérito técnico e, por que não dizer, de possi-
bilidades ainda não desenvolvidas de empreen-
dedorismo em rede (Gauzner, 1980). Não por 
acaso, as atuais possibilidades de compartilha-
mento de bens e serviços em rede – em sua fa-
migerada e contemporânea economia do compar-
tilhamento [sharing economy] –, por exemplo, têm 
levado muitos pesquisadores e entusiastas do 
mundo digital a reflexões que exaltam as po-
tencialidades tecnodigitais em curso, tomando-
-as como alternativas concretas de descentra-
lização da produção e oferta mercantil. Nesse 
sentido, esses bens e serviços digitais, diga-
mos sob demanda [on-demand], figuram-se no 
imaginário cibercultural de nossos dias como 
itens de consumo alternativo face às mercado-
rias produzidas e distribuídas pelas atuais me-
gacorporações do modo de produção capitalista, 
as quais são observadas, nesse mesmo registro, 
como organizações mercantis moralmente ne-
fastas à conformação de uma espécie de mer-
cado solidário entre simples indivíduos.

Todo esse ideário pode até parecer um exa-
gero de nossa parte, mas o desmedido entu-
siasmo em relação às novas tecnologias digitais 

em rede é algo que pode ser notado em diver-
sas explanações de muitos de seus apologetas. 
Tal conduta pode ser observada mesmo entre 
aqueles que se colocam como pesquisadores do 
tema, como o economista Ricardo Abramovay, 
o qual afirmara que em comum com o fan-
tasma que saía das páginas do Manifesto 
Comunista de 1848, o atual [momento], como 
mostram estes três exemplos [nos campos da 
energia sustentável, streamings de música e so%-
ware livre], assusta por se apoiar no uso com-
partilhado de recursos sociais. Ele é chamado 
de economia colaborativa ou economia do comparti-
lhamento. Em contraste com o de Marx e Engels, 
porém, ele não passa pela apropriação coletiva 
de meios de produção pertencentes a mãos 
privadas. O fantasma atual horizontaliza as rela-
ções humanas, descentraliza os instrumentos de 
produção e troca, abre caminho para laços de 
cooperação direta entre indivíduos (conhecidas 
como peer-to-peer ou P2P) e empresas (business-

-to-business ou B2B) e contesta o uso indiscrimi-
nado dos direitos autorais como base da inova-
ção. (Abramovay, 2014, pp. 105-106)

Como podemos observar, colocações apo-
logéticas como as de Abramovay (que atual-
mente parece estar um pouco mais cético 
diante dos rumos tomados pela sharing eco-
nomy) demonstram o poder ideológico do ad-
vento das novas tecnologias de informação e 
comunicação (NTICs) que têm popularizado na 
última década, principalmente no que diz res-
peito a uma espécie de aura progressista que se 
vê manifesta em suas possibilidades técnicas 
de compartilhamento e disseminação de infor-
mação e conhecimento entre indivíduos8. Isto 
é, enquanto possibilidades técnicas que, diga-
-se de passagem, têm sido efetivamente viá-
veis. Em tal condição de viabilidade técnica, 
Abramovay não hesita em comparar as atuais 
mobilizações socio-virtuais em torno das tec-
nologias de compartilhamento em rede – prin-
cipalmente àquelas de transmissão de infor-
mações ponto-a-ponto [peer-to-peer] – com o 
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espectro do comunismo citado por Marx & Engels 
(2010) à luz das insurreições proletárias que, 
não sem razão, culminariam com a Primavera 
dos Povos, no agitado ano de 1848. Porém, não 
nos parece grande esforço demonstrar que tal 
analogia é muito mais um recurso retórico de 
apelo moral do que parte de um argumento 
efetivamente científico – no sentido de pro-
porcionar reflexões dignas de uma teoria so-
cial. Contextos históricos e objetivos de classe 
muito distintos separam a grandiosidade dos 
acontecimentos revolucionários ocorridos na 
Europa oitocentista com a implementação con-
temporânea de tecnologias digitais de compar-
tilhamento em rede que nada propõem senão 
promover (ou ao menos aspirar) alternativas 
de redistribuição de mercadorias entre pares 
– o que designaremos mais a !ente como ideo-
logias do compartilhamento.

Nesse âmbito, podemos dizer que as aspira-
ções tecnodesenvolvimentistas em voga – que 
tomam o advento tecnodigital como motor 
mesmo de uma emancipação humana in abs-
tracto –, como aquelas expressas por Abramovay, 
desnudam, ao menos no plano da vivência co-
tidiana, o produto ideológico de um mercado 
mundial pautado pela implementação tec-
noprodutiva das potencialidades oriundas do 
mundo virtual. Produto ideológico esse que se 
caracteriza pela unilateralização das potenciali-
dades técnicas do aparato digital em desenvol-
vimento, cujos efeitos úteis devem redundar em 
um mundo de dever-ser.

Ao fim e ao cabo, o contexto informacional 
digital almejado pelo autor, revela, simulta-
neamente, uma materialidade socialmente de-
terminada pela existência generalizada de um 
mercado que busca, por meio das inovações tec-
noinformacionais do presente, uma crescente 
aceleração em seus tempos de rotação. Isto é, que 
devem viabilizar ininterruptamente a eleva-
ção dos valores existentes (dos capitais adian-
tados), comprando rapidamente para vender, 
produzindo mais e de forma ágil, circulando 

as mercadorias à disposição com a mesma ce-
leridade em que as produzem. Celeridade so-
mente possível graças aos recursos disponibi-
lizados pelas tecnologias digitais que, dia após 
dia, procuram romper as amarras do tempo-es-
paço (Harvey, 2014).

Da perspectiva do capital, ou seja, de realiza-
ção dos valores excedentes, essa funcionalidade 
tecnoprodutiva de tipo digital é inerente ao fim 
último de sua acumulação em escala ampliada 
– parte operacional de um processo de amplia-
ção e intensificação dos modelos de negócios 
que visam uma repetição à exaustação da valo-
rização dos investimentos alocados. Já da pers-
pectiva do usu!uto dos usuários em rede, ou 
seja, da satisfação de suas necessidades pessoais 
via consumo dos valores de uso propiciados por 
esse novo aparato tecnodigital, suas benesses 
– principalmente aquelas que, na atualidade, 
se mostram como vocacionadas ao comparti-
lhamento em rede – aparecem mistificadora-
mente como fim último de sua existência ou, 
ao menos, como uma serventia coletiva que 
deve ser alcançada. Entretanto, por detrás de 
toda essa inovação que procura, na imediatici-
dade do cotidiano, servir com eficiência os de-
sejos de consumo de seus entusiastas, fomen-
tando assim novas possibilidades de negócios 
e novos laços sociais, há um progressivo pro-
cesso de teleassalariamento da força de trabalho em 
escala mundial, proporcionado pela mesma po-
pularização e disseminação dessas novas tec-
nologias da informação e comunicação, agora 
efetivamente em rede (Cant, 2021).

Às expensas das !ações das classes trabalha-
doras mais precarizadas ao redor do globo e 
dos desalentados que se encontram no interior 
da totalidade do exército industrial de reserva, 
as modalidades laborais subsumidas por essa 
tecnoprodutividade digital em curso ganham vida. 
Afinal de contas, haverá sempre aqueles que se 
apresentam direta ou indiretamente como os 
responsáveis pela produção e distribuição dos 
bens e serviços digitais, agora disponibilizados 
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sobre o brilho ofuscante das comodidades on-
-demand (Cant, 2021).

Nesse sentido, aquilo que antes nos apare-
cia um mero conjunto de cantilenas, oriundas 
de uma ciência (?) econômica que não disfarça 
o seu entusiasmo pelas novas tecnologias di-
gitais, pode agora ser observado sob o prisma 
da desmedida exploração do trabalho alheio. Bens 
e serviços digitais, produzidos e consumi-
dos com eficácia e destreza, podem agora ser 
compreendidos sob o plano da atividade labo-
ral que se encontra subjugada ao modo capita-
lista de se produzir e fornecer tais benesses. Todavia, 
nosso papel neste momento não é o de envere-
darmos abruptamente por esse processo social 
mais amplo, que viabiliza a reprodutibilidade 
do mundo digital a serviço do capital. Essa é 
uma tarefa a ser desenvolvida posteriormente. 
Neste momento, cabe-nos, tão somente, apre-
sentar ao leitor a ontogênese dos aspectos ideo-
lógicos mais correntes entre os entusiastas e os 
especialistas do mundo digital.

3. Ontogênese das 
ideologias do imaginário 

cibernético

Desde o advento comercial da World Wide Web, 
nos idos anos 1990, o entusiasmo e a curiosi-
dade em torno das tecnologias digitais ganha-
ram excessivos contornos de otimismo. Sem 
dúvida, o despertar das telecomunicações di-
gitais e a consequente consolidação da inter-
net como meio de conexão instantânea entre 
distintas regiões do globo proporcionaram um 
significativo salto qualitativo9 em termos de de-
senvolvimento geral das forças produtivas. Poder ar-
mazenar dados com maior segurança, acessar 
as mais diversas informações disponíveis por 
meio de um simples clique, bem como se co-
municar instantaneamente, seja por voz e vídeo, 

com qualquer um a partir de qualquer lugar, 
são verdadeiros avanços tecnológicos10 que 
temos hoje à disposição – via mercado – em 
nossa vivência cotidiana. Tais possibilidades em 
nada se comparam aos volumosos arquivos em 
papel, às imensas enciclopédias enfileiradas na 
estante e aos onerosos e limitados sistemas de 
telecomunicação analógica tão populares na se-
gunda metade do século XX.

Com todo esse aparato high tech a nossa dis-
posição, embora mediado pela legalidade das tro-
cas11, não nos é possível (nem cabível) negar que 
a superação do antigo mundo analógico pelo re-
cém-nascido mundo digital traz, em termos prá-
tico-operatórios, diversos avanços e facilitis-
mos para aqueles que, em sua condição de aptos 
consumidores, possam usu!uir de suas benes-
ses. Todavia, é desse pragmático utilitarismo digi-
tal que também podemos observar um excessivo 
sentimento de otimismo por parte daqueles que 
se encontram diante dos novos aparatos tecno-
digitais em comercialização. Um otimismo que 
possui suas matrizes ideológicas estreitamente 
vinculadas a certas concepções ciberlibertárias12 
(genéricas e idealizadas) de liberdade individual, 
emancipação humana e justiça social.

Não restam dúvidas, portanto, de que o ad-
vento comercial da internet – e tudo o que 
dela se poderia obter naquele contexto de im-
plementação de novos recursos tecnológicos 
à disposição – foi um fenômeno histórico de 
imensa repercussão e magnitude ao redor do 
globo, principalmente entre as nações do cha-
mado Primeiro Mundo. Nações essas que já se 
encontravam na vanguarda tecnocientífica da 
chamada Terceira Revolução Industrial, também 
conhecida como Revolução Digital ou Revolução 
Microeletrônica (Sevcenko, 2001). Nesse período 
histórico, estudos e pesquisas sobre novas redes 
de comunicação informacional, que vinham se 
desenvolvendo ao longo das décadas de 1970 e 
1980, principalmente nos Estados Unidos e no 
Reino Unido, aliados ao advento e à populari-
zação do computador pessoal [personal computer], 
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permitiram, já no fim da década de 1990, uma 
disseminação mais ampla dos recém-criados ser-
viços online, embora ainda concentrada em certas 
localidades e regiões13.

Assim sendo, em tal conjuntura histórica de 
extrema inovação tecnológica, não seria de modo 
algum estranho encontramos entusiastas sedu-
zidos com esse novo mundo propiciado pelo ad-
vento da internet comercial. Vanguardistas de 
plantão, exultantes com as novidades do recém-
-criado empreendimento virtual, cultuavam a nova 
rede mundial de computadores com rituais de 
consumo14 até então desconhecidos. Sem dúvida, 
essa atmosfera de entusiasmo desmedido con-
taminou boa parte dos emergentes especialistas 
no assunto, atraindo também a curiosidade de 
diversos cientistas sociais àquele período. O jus-
tificado entusiasmo dos cientistas da computa-
ção – corpo socioprofissional tecnicamente mais 
familiarizado com os procedimentos e processos 
envolvidos na criação da internet comercial – 
era acompanhado por um fascínio antropoló-
gico e sociocultural pautado por certo visiona-
rismo tecnodesenvolvimentista. Isto é, pela crença 
de que o surgimento da internet seria capaz de 
promover um desenvolvimento social em vir-
tude de suas inéditas potencialidades técnicas.

É certo que, no fim da década de 1990 e prin-
cípios dos anos 2000, havia uma certa descon-
fiança em relação aos rumos daquele admirável 
mundo digital, principalmente no que dizia res-
peito aos possíveis impactos socioeconômicos e 
culturais oriundos da nova exploração comer-
cial15 da internet. Todavia, isso não impediu que 
muitos pesquisadores do campo das humanida-
des predissessem haver no horizonte do recém-
-criado mundo digital da internet um tempo16 
de prosperidade socia’ e benesses para o con-
junto da população.

Não podemos aqui anacronizar aquela moral 
entusiástica, típica do novo milênio, exigindo-
-lhe uma sobriedade apenas íntegra diante dos 
fatos já consumados, ou seja, em seu post festum. 
Contudo, seríamos passíveis e incautos se não 

procurássemos ir além da mera constatação ce-
lebratória daquele período. Nesse registro, aliás, 
repousa muito da ontogênese (histórica) que 
conforma o atual quadro ideológico em que se 
encontra envolta a mística do mundo digital. É 
nesse período mesmo que o pensamento socio-
lógico é levado a se con!ontar com as primei-
ras manifestações daquilo que se convencionou 
chamar de cibercultura ou cultura da internet, cujas 
práticas envolviam relações interpessoais até 
então inexistentes. Por essa condição sociocul-
tural embrionária, muitos intelectuais foram le-
vados a pensar que o ambiente virtual da inter-
net permitiria um novo espaço de socialização 
que, não sendo de todo neutro, ao menos seria 
passível de pluralidade motivacional e livre dis-
seminação do conhecimento. Assim, por exem-
plo, em finais da década de 1990, o estudioso da 
internet Pierre Lévy já argumentava que

quanto mais o ciberespaço se amplia, 
mais ele se torna “universal”, e menos o 
mundo informacional se torna totalizável. 
O universal da cibercultura não possui 
nem centro nem linha diretriz. É vazio, 
sem conteúdo particular. Ou antes, ele os 
aceita todos, pois se contenta em colocar 
em contato um ponto qualquer com 
qualquer outro, seja qual for a carga 
semântica das entidades relacionadas. Não 
quero dar a entender, com isso, que a 
universalidade do ciberespaço é “neutra” 
ou sem consequências, visto que o próprio 
fato do processo de interconexão já tem, 
e terá ainda mais no futuro, imensas 
repercussões na atividade econômica, 
política e cultural. [...]. Contudo, trata-se de 
um universo indeterminado e que tende a manter 
sua indeterminação, pois cada novo nó da 
rede de redes em expansão constante pode 
tornar-se produtor ou emissor de novas 
informações, imprevisíveis, e reorganizar 
uma parte da conectividade global por 
sua própria conta (Lévy, 2010, p. 113).
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É importante salientar nessa argumentação 
que Lévy não admite a possibilidade de um ci-
berespaço puramente neutro e imparcial, dado 
que ele compreende haver uma inevitável in-
terconexão desse ambiente virtual ao mundo real 
da política, da economia e da cultura. Assim, 
sua argumentação não caminha no sentido de 
uma suposta neutralidade da rede, tão propa-
gada na última década. Todavia, essa negação à 
neutralidade do mundo digital emerge em sua 
fala muito mais em função das possíveis reper-
cussões que esse ambiente virtual poderia gerar 
nas atividades cotidianas preexistentes do que 
em relação ao complexo de interesses e anta-
gonismos envolvendo seus produtores e usuá-
rios. Ao afirmar que o recém-criado ciberes-
paço (termo aqui utilizado como sinônimo de 
relações interpessoais viabilizadas pela internet 
comercial) se apresenta como um universo in-
determinado que tende a manter sua indetermi-
nação, reorganizando uma parte da conectivi-
dade global por sua própria conta, Lévy reforça 
sua visão caótica e ao mesmo tempo autono-
mista de um sistema informacional anárquico 
e disperso, sem qualquer lógica funcional de 
existência diante das instituições e dos poderes 
dominantes. Enfim, sem poderes hierárquicos 
ou modalidades de comando que tornem evi-
dente a própria ontogênese de uma ingerência 
humana, aqui determinada com base nas cliva-
gens oriundas do próprio ser e de reprodução 
do modo produtivo do capitalismo; totalidade 
em que se fez emergir o próprio mundo digital 
canalizado pela difusão da internet comercial.

De fato, tomado do ponto de vista meramente 
cotidiano, o ambiente virtual se apresenta 
como uma espécie de labirinto de interesses, 
como uma constelação cambiante de funciona-
lidades sob uma multiplicidade de motivações 
dispersas; um complexo social inesgotável de 
agentes envolvidos em sua aparente (mas não 
irreal!) virtualidade. Tudo isso nos parece ine-
gável. Entretanto, essas são apenas constatações 
aparentes que advêm dos resultados imediatos 

sob os quais se apresenta o ambiente virtual 
em rede – somente uma apresentação e uma 
apreciação unilateral de suas potencialidades 
técnicas. Por isso, em sua pretensa argumenta-
ção sobre a virtualidade e a interconectividade 
propiciadas pelo advento da internet, Lévy de-
monstra, simplesmente, partir de uma consta-
tação empiricamente caótica e generalista de 
um ciberespaço multiconectado em direção a 
uma defesa abstratamente conceitual do am-
biente virtual. Defesa essa tautologicamente 
apoiada em sua própria constatação, ou seja, no 
fato de que a internet comportaria uma expan-
são constante de novos emissores e receptores 
de informação, independentemente dos inte-
resses de seus remetentes e destinatários.

Com isso, o autor conduz seu raciocínio a 
uma circularidade infinita, pois aquilo que ele 
utiliza como argumento de defesa, isto é, a su-
posta indeterminação da multiplicidade de ati-
vidades que compõem o ambiente virtual é jus-
tamente aquilo que deveria ser explicado. Não 
por acaso, Lévy (2010) cria, como seu artifício 
epistemológico, o conceito de universal sem 
totalidade para, a partir dele, tentar compreen-
der a cibercultura que emergia. Em tal con-
ceituação, a suposta inexistência de uma tota-
lidade – que no pensamento de Lévy possui 
o sentido de uma centralidade semântica dos 
sentidos contidos nas mensagens disseminadas 
(algo tratado por ele somente no contexto da 
linguagem e da comunicação) – no modus ope-
randi da internet é absolutizada a tal ponto que 
as determinações históricas e os interesses con-
tidos nesse universal se tornam entraves da sua 
própria argumentação.

Essa característica aparentemente plural da 
internet, ou seja, de ser capaz de, em algum 
sentido, romper com a clássica monopolização 
da informação e do conhecimento – típica dos 
tradicionais círculos midiáticos corporativistas 
e das esferas dos especialistas – assume no pen-
samento do autor uma importância desmensu-
rada. Isso ocorre a tal ponto que Lévy (2010, 
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p. 227) chega, naqueles idos anos do final da 
década de 1990, a criticar os “profissionais da 
‘crítica’” que, ao seu ver, promoviam “esquetes” 
sobre o “apocalipse virtual” em curso, consti-
tuindo-se como formadores de opinião, de cujus 
“espetáculos moralizantes”, apontavam para os 
“malvados de sempre: a técnica, o capital, as fi-
nanças, as grandes multinacionais, os Estados”. 
É quase certo que, àquela época, os entusiastas 
de carteirinha como Lévy, exortantes com o ad-
vento cibernético da internet, precisavam con-
viver, de modo quase dicotômico, com os catas-
trofistas e conspiracionistas da inovação digital, 
muitos dos quais empedernidos saudosistas das 
tecnologias analógicas (Castells, 2003).

Entretanto, é esse mesmo contexto social 
de resignado saudosismo que justifica o des-
medido potencial comunicacional emancipa-
dor apressadamente avaliado por Lévy. Aliás, o 
autor apenas demonstra sua defesa apriorística 
(e, por isso, não científica) de um ambiente vir-
tual em expansão face àqueles céticos do antigo 
mundo analógico – como se o analógico tivesse 
desaparecido por completo do mundo social 
em desenvolvimento. Registremos, ainda, que 
as convicções ideológicas do autor o levam a 
avaliar a cibercultura, promovida pelo advento 
da internet, como um movimento de “conti-
nuidade aos ideais revolucionários e republi-
canos de liberdade, igualdade, !aternidade”, 
surgindo “como uma espécie de materializa-
ção técnica dos ideais modernos”. Isso lhes parece 
pouco ambicioso, caro leitor?! Pois bem, con-
clui nosso autor que o ciberespaço procederia 
assim a uma “verdadeira revolução”, no sen-
tido de poder romper com o famigerado “sis-
tema midiático”, oferecendo “as condições para 
uma comunicação direta, interativa e coletiva” 
(Lévy, 2010, p. 254).

Ainda sobre esse ideário (platônico) de igual-
dade, liberdade e !aternidade em uma pre-
tensa comunidade cibernética, mas agora a 
partir de outro registro, podemos observar as 
reflexões inaugurais de Manuel Castells acerca 

dos primórdios da internet comercial e seus 
possíveis efeitos naquela que já designava como 
uma sociedade em rede – designação em si que, 
como veremos, é extremamente problemática. 
Em seu livro A galáxia da internet, publicado 
pela primeira vez em 2001, o autor reconhece 
haver nessa nova tecnologia informacional um 
potencial utilitário dependente dos interes-
ses corporativos e comerciais em disputa. Ao 
contrário de Lévy (2010, p. 30), que apresenta 
a internet como um ente incontrolável, cujos 
conflitos de interesses alimentariam, por si 
mesmos, uma “inteligência coletiva proposta 
pela cibercultura”, Castells apresenta-se um 
pouco mais precavido, já que pôde se aprovei-
tar teoricamente dos efeitos deletérios da bolha 
especulativa das empresas “ponto com” [dotcom] 
para compreender que a internet não era, em si 
mesma, um reino de liberdade, o qual se ima-
ginara antes. Esse reconhecimento de Castells 
perante tal conjuntura, apesar de se tratar de 
uma obviedade diante da crueza dos fatos, é 
um exercício de sobriedade que deve ser pon-
tuado. Todavia, assim como Lévy, Castells não 
foi capaz de ir além do maravilhamento tecnoin-
formacional representado pela internet em suas 
inúmeras e diversificadas interconexões. Tal 
compreensão maravilhada do aparato técnico 
constituinte da internet pode ser observada em 
sua falaciosa analogia histórica, segundo a qual

a Internet é mais que um mero instrumento 
útil a ser usado porque está lá. Ela se 
ajusta às características básicas do tipo de 
movimento social que está surgindo na Era 
da Informação. E como encontraram nela 
seu meio apropriado de organização, esses 
movimentos abriram e desenvolveram 
novas avenidas de troca social, que, por sua 
vez, aumentaram o papel da Internet como 
sua mídia privilegiada. Para desenvolver 
uma analogia histórica, a constituição do 
movimento operário na Era Industrial não 
pode ser isolada da fábrica industrial como 
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seu cenário organizacional [...]. Sabemos, 
a partir dos capítulos precedentes, que 
a Internet não é simplesmente uma 
tecnologia: é um meio de comunicação 
(como eram os pubs), e é a in!aestrutura 
material de uma determinada forma 
organizacional: a rede (como era a fábrica). 
Pelas duas razões, a Internet tornou-se 
um componente indispensável do tipo de 
movimento social que está emergindo na 
sociedade em rede (Castells, 2003, pp. 115-116).

Como observamos, esse excerto possui al-
guns problemas que devem ser salientados e 
criticados. Em primeiro lugar, a suposta analo-
gia histórica operada por Castells entre o am-
biente fabril e a internet, como sendo similar-
mente dois locus privilegiados de organização 
combativa, não possui qualquer sustentação 
teórica. Comparar movimentos operários fa-
bris – que se organizam enquanto uma classe 
que luta pelo controle do excedente econômico 
por eles produzido (sob a forma de mais-valor) 
– com movimentos sociais que fazem da inter-
net sua ferramenta de protesto e/ou reinvin-
dicação – face às demandas cotidianas de seus 
integrantes – é proceder a uma rasa e grosseira 
abstração de suas especificidades. Nessa mis-
tificadora analogia, Castells abstrai tudo o que 
diferencia essas distintas realidades, deixando 
em sua argumentação apenas aquilo que lhes é 
comum, mas que também pouco ou nada ex-
plica: o fato de se tratarem de organizações hu-
manas que procuram se articular para atingir 
suas metas. Logo, trata-se de um argumento 
demasiado genérico para ser capaz de dar conta 
da multiplicidade das determinações contidas 
em cada uma dessas situações.

Assim, o leitor haverá de convir que traba-
lhar em uma fábrica – produzindo mercadorias 
para outrem –, organizando-se enquanto classe 
para lutar contra os desmandos do patronato, 
constitui um contexto social distinto daquele 

que envolve um usuário da internet que cana-
liza a sua insatisfação e protesto em rede (on-
-line), filiando-se a algum movimento social de 
contestação presente nesse mesmo ambiente 
virtual. Mas esse procedimento analógico ope-
rado pelo autor possui sua razão de ser. Sua 
ideologia encontra-se vinculada às subversões 
e ao imaginário estético contidos na chamada 
ética ou cultura hacker. Castells, em várias pas-
sagens de sua obra, demonstra isso ao consi-
derar os hackers um exemplo de movimento 
contestatório politicamente organizado, ba-
seado em ideais pretensamente comunitários. 
Tomando para si essa factualidade presente na 
atividade cibernética dos hackers, o autor assu-
me-os como constituintes de uma nova espécie 
de movimento contracultural, prenhe de in-
dignação, capaz de promover uma ciberguerra 
aos comandos do poder (Castells, 2003).

Entretanto, isso não configura um elemento 
suficiente para que se possa transitar, sem me-
diações, das lutas de classes que envolvem a dis-
puta pelo controle e pela distribuição do ex-
cedente econômico para as lutas sociais que 
abrangem grupos (diga-se de passagem, mi-
noritários) que atuam no interior do ambiente 
virtual para desestabilizar certas instituições de 
poder. Por mais que, em algum nível de sua vi-
vência cotidiana, os hackers expressem em suas 
lutas uma parte constituinte das lutas de clas-
ses que transpassam o modo de produção ca-
pitalista – pois, de algum modo eles procuram 
combater um conjunto de poderes institucio-
nais que, em última instância, também são for-
mas de dominação e gerenciamento do capital 
–, suas táticas e estratégias não passam pela dis-
puta e pelo controle do excedente econômico, 
mas pela desestabilização do que consideram 
ser parte do sistema.

Ademais, trata-se de uma luta eminente-
mente travada no interior dos círculos restritos 
ao ambiente virtual, pois sua atuação depende 
de conhecimentos tecnocientíficos e informa-
cionais muito específicos e pouco difundidos 
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entre a população – típicos de uma cultura nerd. 
Nesse sentido, esse ambiente virtual representa 
apenas uma expressão digital circunscrita do 
mundo real, constituído este de uma totalidade 
mais ampla de formas de poder e dominação, as 
quais encontram suas determinações elemen-
tares no interior do circuito de valorização do 
valor. Não queremos com isso subestimar a re-
levância desse ou de qualquer outro modo de ci-
berativismo para a constituição de uma luta social 
mais ampla que possa, em alguma medida, pro-
vocar danos ao próprio modo de produção ca-
pitalista. Porém, esse não parece ser nem o pro-
pósito imediato de tais lutas nem a confluência 
das indignações passíveis de explicitar as pró-
prias lutas de classes em curso. Lutas essas que 
são muito mais complexas e abrangentes do que 
aquelas travadas por aqueles que possuem e do-
minam as ferramentas subversivas das redes.

Em segundo lugar, Castells só pode proceder a 
essa mistificadora analogia histórica, pouco de-
terminada, portanto, porque parte de duas pe-
riodizações autodeterminadas em seu pensamento: 
uma nova “Era da Informação” que se contra-
poria a uma antiga “Era Industrial”. Voltamos 
aqui àquele aspecto ideológico que discutimos 
no item anterior, o qual dizia respeito à unila-
teralização das inovações tecnológicas do pre-
sente em sua pretensa subsunção absoluta aos 
aparatos tecnoprodutivos do passado. Castells é 
mais um daqueles pensadores que se valem de 
jargões como “sociedade em rede” e “sociedade 
da informação”, por exemplo, para demonstrar 
uma suposta superação do mundo analógico 
diante dos novos aparatos tecnodigitais. Assim, 
o autor pode apresentar o elemento industrial – 
tomado de forma simplista como sinônimo de 
fábrica – como uma era passada face aos avan-
ços informacionais em curso. O ponto central 
aqui é a inexistência de uma visão abrangente 
da sociedade burguesa e, mais precisamente, de 
seu modo de produzir e distribuir o excedente 
econômico. O seu ainda vigente modo de produ-
ção capitalista.

Por um lado, a ascensão da internet comer-
cial como um meio de comunicação tenden-
cialmente universal (em escala mundial) não 
significa, de modo algum, o fim da produção de 
mercadorias em larga escala, sejam essas merca-
dorias as mais diversas. Tal forma de produção, 
a qual nos referimos como sendo o ente indus-
trial da sociabilidade burguesa, não desapareceu de 
cena por conta do advento do mundo digital e, 
mais precisamente, do surgimento da internet 
comercial. O mercado burguês continua exi-
bindo sua rica e diversa coleção de mercadorias 
(sejam elas tangíveis ou intangíveis), às quais 
também se agregam novos bens e serviços pro-
piciados pelo próprio advento da internet. Por 
outro lado, a terminologia referente a uma su-
posta sociedade em rede parece não levar em 
consideração que os indivíduos e os grupos 
sociais que possuem um acesso satisfatório e 
sistemático ao mundo digital encontram-se 
restritos, basicamente, às classes sociais com 
médios ou elevados padrões de consumo; con-
dição essa, inclusive, mais notória no período 
de publicação da obra de Castells17. Trata-se, 
assim, de uma assertiva que se desnuda, de-
masiado otimista para os padrões da época ou 
eminentemente classista, sendo típica de uma 
visão de classe média consumidora.

Por tudo isso, as argumentações de Castells 
em relação às potencialidades do mundo di-
gital acabam por cair no mesmo tipo de ela-
borações ideológicas de Lévy, as quais tendem 
a um enaltecimento da internet como meio, 
em si mesmo, de organização, mobilização e 
reestruturação social. Nesse âmbito, o maravi-
lhamento tecnoinformacional presente – que 
foca apenas em seus efeitos úteis, socialmente 
descontextualizados – não aparece como sim-
ples produto de uma práxis cotidiana que toma 
como imediatas e úteis as questões eminen-
tes que precisam ser resolvidas de modo prá-
tico – como no caso dos hackers ou de outros 
movimentos do mundo virtual que se fazem 
valer da internet para atingir certas finalidades 
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intervencionistas. Não se trata disso, já que tal 
maravilhamento emerge no interior das pró-
prias elaborações teóricas realizadas por aque-
les que se debruçam à distância dos fatos, pro-
pondo-se a refletir sobre eles, mas que, presos 
à fenomenologia dos objetos que procuram investigar, 
não são capazes de superar a sua aparência.

Portanto, podemos observar que, na gênese 
aparentemente caótica da cultura digital, mui-
tos pesquisadores e intelectuais, como Lévy e 
Castells, ávidos por compreender seu signifi-
cado sócio-histórico, não foram capazes de ir 
além de suas factualidades. E quando o ten-
taram, viram-se, eles próprios, seduzidos por 
suas potencialidades. Por sua vez, isso não diz 
respeito a qualquer tipo de limitação cognitiva 
ou inabilidade intelectual por parte de tal inte-
lectualidade. Pelo contrário, isso é o resultado 
mesmo de uma aparência tecnologicamente 
abrangente e plural, pois o surgimento do ci-
berespaço (e, em sua superfície, de um ideá-
rio cibernético) apresenta-se, ao mesmo tempo, 
como o desabrochar de uma cultura virtual efe-
tivamente diversa e descentralizada. Uma cul-
tura que se mostra enquanto tal no agir prá-
tico-operatório da vivência cotidiana, velando, 
nesse mesmo âmbito, suas próprias determina-
ções. Logo, apresentando-se apenas na penum-
bra de uma síntese momentânea, mas efetiva, 
de um breve decurso histórico tecnoinforma-
cional de ineditismo e curioso fascínio. 

Nesse sentido, desde seus primórdios, en-
quanto uma simples rede informacional entre 
computadores, a vocação tecnológica da inter-
net e de seu ambiente virtual é a de se expandir 
aos quatro cantos do mundo, podendo, sob o 
mero prisma de suas funcionalidades técnicas, 
ser acessada e usu!uída por qualquer popu-
lação do planeta, independentemente das pe-
culiaridades culturais que possuam. É assim 
que tal aparato tecnodigital, enquanto mero 
valor de uso, aparece aos olhos do agir coti-
diano. Por esse motivo, à primeira vista, o ci-
berespaço em expansão poderia ser observado 

enquanto simples ambiente tecnológico plu-
ral e tendencialmente universalizante. Porém, 
essa compreensão continua sendo uma sim-
ples e genérica constatação das possibilidades 
de abrangência sociocultural da internet e de 
tudo o que ela representa enquanto efeito útil, 
abstraindo-se, assim, as mediações que também 
a fazem ser, ao menos em nosso contexto his-
tórico de produção e reprodução da acumula-
ção capitalista, um meio técnico a serviço da 
expansão do mercado burguês.

Assim sendo, tal configuração, aparente-
mente plural e inclusiva, é suficiente para que 
se mistifique suas próprias determinações só-
cio-históricas, a ponto de ofuscarem os olha-
res pretensamente mais atentos. Lévy e Castells 
viram – e continuam vendo18 – na aparência 
universalizadora da internet aquilo que ela efe-
tivamente aparenta ser: plural e democrática. 
Todavia, enquanto pesquisadores da sociedade, 
não conseguiram superar a imediaticidade dessa 
aparência ao reforçarem suas concepções ideoló-
gicas e suas visões de mundo, atendo-se, assim, ao 
fato consumado de que o mundo virtual seria 
por si mesmo uma esfera tecnológica de grande 
potencial conectivo e transformador entre in-
divíduos... E nada mais. Essa foi a herança teó-
rica deixada pelo advento de uma cibercultura 
ainda em gérmen. Resta-nos, portanto, aden-
trar nos desdobramentos contemporâneos de 
seu ideário.

4. Ideologias do 
compartilhamento: are we 

the cyberworld?

Vimos até agora que o reflexo teórico oriundo 
de um imaginário cibernético não foi casual 
ou simplesmente persuasivo entre parte de 
uma intelectualidade que procurava desbravar, 
já nos idos da década de 1990 e princípio dos 
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anos 2000, o ineditismo da internet comer-
cial e, digamos, de sua nova culturalidade. Pelo 
contrário, tal reflexo – aqui entendido como 
um conjunto de ideias e reflexões acerca de 
determinado contexto socioeconômico e cul-
tural – foi, ele mesmo, !uto de uma série de 
movimentos sociais vinculados ao ambiente 
virtual em rede. Ambiente esse propiciado, jus-
tamente, pela viabilidade técnica de uma inter-
net comercial em expansão. Tais movimentos 
sociais em rede, típicos de um ciberativismo 
em conformação – como a própria ética hac-
ker apreciada por Castells, mas também como 
aqueles vinculados a aspirações de so%ware livre, 
de open access e, mais recentemente, de neutra-
lidade em rede ou mesmo vinculados a uma 
nova cultura maker –, constituíram e conti-
nuam constituindo ( junto com o processo de 
fetichismo/reificação no qual se unilateraliza a 
valoração dos indivíduos pela capacidade que 
estes possuem de valorar suas mercadorias pe-
rante o mercado burguês) a razão de ser dos 
equívocos teóricos de muitos pensadores e pes-
quisadores do mundo digital ao redor do globo.

Entretanto, esses movimentos são resultan-
tes daquele maravilhamento tecnoinformacio-
nal19 que citamos anteriormente, que se poten-
cializou com o advento de um ambiente digital 
inserido no interior de um modo de produção 
capitalista em permanente crise. Indicamos tal 
contexto pois, desde o final da década de 1980, 
os sucessivos entraves oriundos de uma super-
produção de capital em escala mundial têm se in-
tensificado, ocasionando, assim, uma generali-
zada (e objetiva) piora na qualidade de vida das 
diversas !ações das classes trabalhadoras em 
todo o mundo, inclusive daquelas de extração 
média de consumo – as nebulosas e as heterogê-
neas classes médias urbanas (Carcanholo, 2010).

Desse modo, não seria um exagero de nossa 
parte afirmar que tal conjuntura histórica tem, 
nas últimas quatro décadas [1981-2021], poten-
cializado uma generalizada insatisfação popular 
com os rumos do sistema capitalista mundial, 

inclusive entre grande parte das camadas mé-
dias urbanas residentes em regiões economi-
camente centrais do mercado mundial. Tal 
percepção pode ser factualmente corroborada 
pelas sucessivas manifestações populares ao 
redor do mundo, principalmente, pós-Queda 
do Muro de Berlim, exibindo em sua fenome-
nologia mais candente os afamados movimen-
tos antiglobalização (Dardot & Laval, 2017). Nesse 
contexto socioeconômico e cultural de insatis-
fação generalizada, podemos observar que, além 
das típicas manifestações de rua, que devêm as 
mais diversas formas de organização popular 
in loco (um âmbito clássico de exasperação das 
revoltas populares/proletárias), os efeitos úteis 
propiciados pelo ambiente virtual em expansão 
– como manifestos em novas serventias desti-
nadas a realizarem os seus valores de uso – ca-
nalizaram para si parte dessa insatisfação ge-
neralizada. Assim sendo, desse novo processo 
de insatisfação em rede (algo inédito no decurso 
histórico das manifestações cotidianas das lutas 
sociais vinculadas às lutas de classes), assisti-
mos, desde meados da década de 1980 e com 
mais força a partir de finais da década de 1990, 
a confluência mais explícita de duas modali-
dades de ciberativismo que tentam se apresen-
tar proativas ante aquilo que consideram ser os 
desmandos de uma ordem mercantil global: a. 
por um lado, uma modalidade de engajamento 
coletivo que, dispondo de ferramentas virtuais 
e conhecimentos tecnocientíficos e informa-
cionais aprimorados, propõe uma subversão 
das institucionalidades político-jurídicas vi-
gentes e; b. por outro lado, uma modalidade 
de engajamento coletivo que procura promover 
alternativas legais de compartilhamento digital, 
fomentando, a seu ver, mecanismos de solida-
riedade e justiça social em rede.

Em relação à primeira modalidade de ciberati-
vismo, digamos mais subversiva, sua manifes-
tação mais notória encontra-se, justamente, no 
interior da própria cultura hacker, cuja ética – 
se assim podemos no referir à sua postura e às 
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suas aspirações – já se apresentava de modo 
embrionário em entusiastas da Revolução 
Microeletrônica nas décadas de 1970 e 1980, 
como o jornalista Steven Levy e o filósofo Ted 
Nelson, este último, a quem se atribui a cria-
ção de termos informáticos até então desco-
nhecidos, por exemplo, virtualidade e hiper-
texto (Castells, 2003; Sundararajan, 2018). Por 
sua vez, dessa ‘ética’ hacker – posta em movi-
mento pela própria materialização de um apa-
rato tecnodigital em desenvolvimento diante 
das sistêmicas crises econômicas das últimas 
décadas – surgiriam outros movimentos de en-
gajamento político-digital, como o Movimento 
So%ware Livre [Free So%ware] e o Movimento de 
Acesso Aberto [Open Access], todos copartícipes 
de um princípio geral de embate e subversão 
diante dos grandes monopólios econômicos do 
mundo digital, expressos, sobremodo, na con-
solidação de megacorporações informacionais, 
como a Microso5 e a Apple.

Considerando tudo aquilo que o mundo di-
gital apresenta como restrito a um conjunto 
de regulações, patentes e direitos de proprie-
dade privada, podemos dizer que é justamente 
essa conformação legal vigente que tal moda-
lidade de ciberativismo visa driblar por meios 
algorítmicos alternativos. Criar so%wares de có-
digo aberto que possam ser replicados e uti-
lizados por outrem; romper com a lógica dos 
algoritmos criptografados pelos fabricantes de 
so%wares comerciais por meio da geração de 
cracks e emuladores; elaborar sistemas opera-
cionais alternativos de livre acesso (como foi o 
caso da criação do Linux e, posteriormente, do 
Ubuntu); todas essas atividades constituem a 
práxis dessa modalidade subversiva de ciberati-
vismo, que desafia a legalidade institucional do 
ambiente virtual. A subversão aqui não é sim-
plesmente um recurso linguístico: todos esses 
ativistas, em alguma medida observados como 
transgressores do mercado em rede estabele-
cido, desafiam a suposta confiabilidade e o rei-
terado sigilo que seria constituinte do ambiente 

informacional, fomentando, para isso, práticas 
que possam burlar e pôr a nu a legalidade ins-
titucional e os interesses comerciais por detrás 
desse sistema informacional em rede.

Tal postura, independente das finalidades 
particulares que procura atingir – por exemplo, 
protestar contra uma dada ordem institucional 
vigente, coletar e disseminar informações sigi-
losas para o grande público (vide o movimento 
WikiLeaks), avaliar e demonstrar as !agilida-
des da rede ou até mesmo obter formas alter-
nativas de remuneração, via pirataria digital –, 
aparece aos olhos de muitos como uma ética 
moralmente condenável, já que promoveria a 
insegurança dos usuários em rede (Andrade, 
2020). Todavia, outros tantos observam a ati-
tude eminentemente subversiva dos hackers e 
de seus associados como alternativas concretas 
para a construção de um mundo democratica-
mente livre e plural (Assange, 2013). Liberdade 
e pluralidade essas que, mais uma vez, pode-
riam ser obtidas pela mera destreza técnica 
propiciada pelos aparatos alternativos do am-
biente virtual em sua progressiva tentativa de 
corrosão institucional. Não por acaso, essa ética 
hacker assumiu seu aspecto (aparentemente) 
progressista e libertário no diversificado mer-
cado da indústria cultural, ao fomentar, desde 
o início da década de 1980, o estabelecimento 
de novos nichos de consumo geek (primor-
dialmente nos Estados Unidos e em parte da 
Europa Ocidental), baseados, sobremodo, na li-
teratura ficcional dos ciberpunks (Ciccone, 1992).

Sem dúvida, esse novo caldo cultural de in-
surgência em rede – que, relembremos, pos-
sui mais de três décadas de existência entre os 
extratos de médio consumo estadunidense e 
europeu – ultrapassou as !onteiras informa-
cionais do ambiente virtual, consolidando na 
vivência cotidiana verdadeiros estilos de vida ur-
bano baseados em um progressivo consumo high tech. 
Aquilo que atualmente se vislumbra como 
parte de um estilo californiano, oriundo das big 
tech do Vale do Silício, fora no passado parte 
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considerável de um ciberativismo juvenil de 
entusiasmada transgressão – vide as várias bio-
grafias disponíveis de Steve Jobs e seus associa-
dos. Sobre esse espírito de aparente liberdade 
transgressora, herdado de uma estética subver-
siva e de uma rebeldia sem causa (pelo menos do 
ponto de vista de uma proposição política mais 
ampla para todas as parcelas da população que 
não participam do mesmo nível de consumo 
informacional, senão mesmo de uma clara 
perspectiva proletária), Slee (2017) comenta que,

à medida que o Vale do Silício se tornou 
mais rico e mais poderoso, as crenças 
de que você pode fazer o bem fazendo 
bem, e de que os mercados podem de fato 
ser usados para dar escala a esforços por 
mudança social, acabaram fagocitadas 
pela cultura da internet. É um ponto 
de vista às vezes chamado de “ideologia 
californiana”. Da pobreza global às 
liberdades civis, à educação e à saúde, 
a cultura de internet vê a combinação 
de tecnologia e de mentalidade empresarial 
como a chave para resolver os maiores 
problemas do mundo (Slee, 2017, p. 31).

É desse ideário, herdado de um ciberati-
vismo aparentemente transgressor, que en-
contramos as bases para aquela segunda moda-
lidade de ciberativismo anteriormente citada, a 
qual pretende combinar o uso das tecnologias 
digitais com uma espécie de mentalidade em-
presarial. Trata-se, por isso de uma modalidade 
de ativismo em rede que se apresenta mais 
polida e socialmente responsável do que sua 
antecessora, propondo o direcionamento dos 
interesses de mercado para o combate das in-
justiças sociais20. Nesse sentido, suas atividades 
econômicas ( já que fazem parte do mercado) 
não propõem o usu!uto das tecnologias digi-
tais como mero meio de subversão ao sistema 
capitalista, à ordem burocrática e à legalidade 

jurídico-mercantil, tal como disseminado 
pelos entusiastas da ética hacker. Pelo contrá-
rio, é dessa “ideologia californiana”, apontada 
por Slee, que desaguam as atuais alternativas 
de compartilhamento em rede; alternativas essas 
que não buscam um caminho transgressor ao 
estado de coisas – conforme exultam as ideo-
logias vinculadas àquela concepção embrioná-
ria de ciberativismo –, mas que fazem desse 
estado de coisas (da positividade mercantil vi-
gente) um suposto meio de promoção da igual-
dade e justiça sociais, pois, como afirma o co-
fundador da OuiShare21, Antonin Léonard: “nos 
vemos como criadores de projetos relevantes 
buscando criar uma sociedade melhor, com 
mais justiça social” (Sundararajan, 2018, p. 50).

Aspirações como essa têm, ao longo da úl-
tima década, conformado o atual cenário ideo-
lógico que perpassa a famigerada economia do 
compartilhamento [sharing economy], claramente 
uma tendência tecnodesenvolvimentista (de 
emancipação humana via aparatos tecnológi-
cos) em ascensão22. Suas concepções pró-distri-
butivas, baseadas numa idealizada capacidade 
de trocas mercantis mais humanas entre indi-
víduos, podem ser facilmente detectadas entre 
seus principais ideólogos e canais de comuni-
cação, que têm crescido vertiginosamente no 
mesmo período. Não é raro, hoje em dia, en-
contrarmos sites e organizações como a Peers.
org, eventos promocionais como a OuiShare 
Fest, palestras motivacionais como o TED Talk 
e até manifestos ciberlibertários vinculados ao 
ideário dos commons-based peer-to-peer network. 
Todos como disseminadores23 das supostas be-
nesses de uma economia colaborativa baseada 
no compartilhamento entre indivíduos que 
procuram estabelecer relações de confiança 
entre seus pares – pares aqui, tratados por seus 
apologetas, como sinônimo de iguais. Mas o 
que reivindicam e propõem os ideólogos do com-
partilhamento em rede? O que pensam como al-
ternativas de justiça social? E, principalmente, 
quais são seus argumentos e suas concepções 
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teóricas de mundo? Será que aquilo que pro-
põem apresenta alguma viabilidade diante da 
práxis social do modo de produção capitalista?

Primeiramente, precisamos esclarecer ao 
leitor que a crescente multiplicidade de or-
ganizações vinculadas ao ideário do compar-
tilhamento em rede, bem como de suas di-
versificadas áreas de atuação – que vão desde 
a implementação de plataformas digitais em 
rede para o compartilhamento de bens e servi-
ços, passando pela promoção de organizações 
e eventos acerca da temática colaborativa, até 
o estudo de suas vertentes de atuação diante 
dos atuais aparatos jurídico-comerciais –, di-
ficulta-nos uma compreensão sucinta de sua 
ampla conformação social. Aliás, esse princípio 
de compartilhamento em rede (o qual tem se 
disseminado mundo afora), muito mais do que 
um ideário ou um conjunto de aspirações que 
fazem uso das tecnologias em rede, é a mani-
festação, no plano reflexivo, de um complexo 
produtivo-ideológico mais amplo de relações 
sociais (e virtuais) que tende a se ampliar nos 
próximos anos.

Nesse sentido, tratar da economia do com-
partilhamento, mesmo que apenas sob o foco 
de suas concepções ideológicas, é ter de lidar 
com uma nova modalidade de reestruturação pro-
dutiva da qual se tem valido o próprio modo 
de produção capitalista em suas mais diversifi-
cadas !anjas de acumulação. Obviamente, não 
é nossa tarefa neste artigo – embora deva ser 
em pesquisas futuras – esmiuçar a intrincada 
teia de nexos causais que vinculam a econo-
mia do compartilhamento à totalidade do modo 
de produção capitalista, especialmente no que 
tange a sua contribuição para a reprodução do 
ciclo do capital industrial; ciclo esse já elucidado 
por Marx (2017) quando de sua crítica da econo-
mia política. Todavia, desejamos aqui apresentar 
uma breve explanação crítica das mistificações 
que perpassam a crença distributiva do comparti-
lhamento em rede, mesmo que sintetizada apenas 
em alguns de seus ideólogos.

Em segundo lugar, precisamos ressaltar que 
nem todos os entusiastas do compartilhamento 
em rede assumem efetivamente o seu viés pró-

-mercado, embora, no !igir dos ovos, eles não 
possam negar suas premissas libertárias. Isto 
é, parte dos apologetas do compartilhamento 
em rede não demonstram aceitar, ainda que 
isso não seja efetivamente possível, as regras do 
jogo mercantil – a legalidade das trocas – como 
meio necessário para a promoção daquilo que 
consideram ser uma forma de justiça distribu-
tiva em rede. Porém, aqui se reveste de justifica-
ções morais e apelos sentimentais o seu suposto 
distanciamento face aos tradicionais mecanis-
mos da economia de mercado. Distanciamento 
esse que elevaria suas práticas mercantis a uma 
práxis de comunhão e troca entre indivíduos. 
Essa premissa é fomentada, por exemplo, pelo 
especialista em tecnologias do compartilha-
mento, Arun Sundararajan, que busca reforçar 
suas convicções a partir do pensamento antro-
pológico de Hyde, quem afirma que todas

as eras devem buscar o equilíbrio entre 
[o individual e o social] e, em todas elas, 
a dominância de um ou de outro trará 
consigo o apelo por seu oposto. Pois 
quando, por um lado, não há como impor 
uma identidade contra a massa e não 
há oportunidade para ganhos privados, 
perdemos os tão conhecidos benefícios 
de uma sociedade de mercado – suas 
liberdades, seu tipo de inovação, sua 
variedade individual e material etc. Porém, 
por outro lado, quando o mercado reina 
sozinho e, especialmente, quando seus 
benefícios derivam da conversão de uma 
propriedade de dom em commodities, 
os !utos da troca de ofertas se perdem. 
Nesse ponto, o comércio é adequadamente 
associado à !agmentação da comunidade 
e supressão da vivacidade, fertilidade 
e sentimento social (Hyde, 1983, p. 47; 
Sundararajan, 2018, grifo nosso).
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Certamente, um dos aspectos que nos 
chama a atenção no excerto escolhido por 
Sundararajan é o extremo tom de concilia-
ção na fala de Hyde. Uma conciliação que não 
se furta de mencionar os “benefícios de uma 
sociedade de mercado”, embora este, quando 
“reina sozinho” converte “uma propriedade 
de dom em commodities”. Nesse sentido, a fala 
de Hyde, assinalada por Sundararajan, denota 
uma moralização da esfera das trocas; esfera na 
qual existiria uma espécie de dicotomia moral 
entre uma prática mercantil voltada à riqueza 
pessoal e aos ganhos comerciais e uma que 
busca, na troca de bens e serviços entre indi-
víduos, uma reciprocidade capaz de agregá-los 
em comunidade. Trata-se, portanto, de uma re-
lação aparentemente antípoda entre duas mo-
dalidades (idealizadas) de troca: uma suposta 
modalidade típica de uma economia de mer-
cado versus uma também suposta modalidade 
baseada nos princípios abstratamente éticos de 
uma economia de dom24.

Assim, no âmbito da sharing economy, os bens 
e serviços disponibilizados pelas novas tecno-
logias digitais aspirariam sua condição de dons, 
ou seja, de bens e serviços ofertados e deman-
dados entre os membros de uma comunidade 
orientada ao mero usu!uto daquilo que é tro-
cado, embora essa aspiração passe, necessa-
riamente, pela sua incorporação ao cimo das 
realizações comerciais. Mas como é possível 
conceber a economia do compartilhamento 
como uma economia de dom se aquilo que é 
ofertado (como bem ou serviço que aspira sa-
tisfazer seu valor de uso em rede) passa neces-
sariamente pela realização da lucratividade das 
plataformas de tecnologia digital que se valem 
dessa modalidade de troca virtual? Depois de 
muito se deter sobre as vertentes do comparti-
lhamento em rede que pendem entre a defesa 
das trocas desinteressadas entre indivíduos e 
a defesa de trocas comerciais que, ao menos, 
incomodariam os objetivos de lucratividade 
das tradicionais megacorporações do sistema 

capitalista, Sundararajan (2018, p. 66) não es-
conde sua argumentação conciliadora entre 
um mercado “impessoal e despersonalizado” 
e uma instância de trocas que se encontraria 
“mais conectada” e “enraizada na comunidade”. 
Ele trata a economia do compartilhamento, por 
conseguinte, como um conjunto de “novas ati-
vidades econômicas” existentes “entre as eco-
nomias de dom e as economias de mercado” 
(Sundararajan, 2018, p. 71).

Mais uma vez, não é preciso muito desen-
volvimento teórico para demonstrar a !agili-
dade de tal argumentação, uma vez que, não 
obstante o recurso tautológico, trocas nada mais 
são do que trocas. O modo de produção capita-
lista, a despeito dos anseios morais e das pos-
síveis benevolências dos agentes econômicos 
que interagem no mercado, não oferece nada 
mais do que a troca de mercadorias (Marx, 2017). 
De nada vale o apelo moral a justiça distribu-
tiva em rede se, em última instância, o próprio 
compartilhamento digital também se encontra 
determinado pela forma-mercadoria; um modo 
de ser que, antes de tudo, precisa afirmar seu 
valor em vez de seu valor de uso. Nesse sentido, 
o consumo de bens e serviços trocados no âm-
bito do compartilhamento em rede, a despeito 
dos desejos pessoais de seus apologetas mais 
altruístas, não é um fim em si mesmo, mas 
apenas um meio de reafirmação do próprio 
mercado burguês, um mercado voltado em 
sua totalidade para a produção ampliada de 
um excedente que precisa, necessariamente, 
ser acumulado, ou seja, reinvestido. Aliás, as le-
galidades que perpassam essa tendência ine-
vitável da circulação capitalista já foram ampla-
mente desenvolvidas por Marx (2017) em sua 
crítica da economia política.

Entretanto, não se engane o leitor sobre o 
ardor da batalha de ideias que conforma os 
manifestos mais pujantes em defesa do com-
partilhamento em rede. Se pesquisadores en-
tusiastas, como Sundararajan, tendem aos mais 
diversos artifícios retóricos (os quais podem 
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ser facilmente refutados por uma crítica siste-
mática de seus pressupostos) de apelo às tro-
cas justas – justiça essa que não comparece 
efetivamente no âmbito processual da eco-
nomia política –, acadêmicos pró-manifesto 
peer-to-peer (P2P), como Michel Bauwens, se 
fazem valer de artifícios epistemológicos e 
princípios filosóficos in abstracto para contra-
-argumentar e mesmo tentar subverter a crí-
tica marxiana ao modo de produção capitalista. 
Assim, de modo um pouco mais perspicaz, 
mas não menos mistificado, Bauwens, junto 
com Kostakis e Pazaitis, procuram deslocar as 
determinações do modo de produção capita-
lista para aquilo que chamam de modo de troca 
(Bauwens, Kostakis, & Pazaitis, 2019).

Perceba o leitor que, para o desenvolvimento 
de uma argumentação que procura evidenciar 
as potencialidades de emancipação social via 
dispositivos de compartilhamento em rede, esse 
deslocamento categorial constitui um artifício 
lógico-formal de enorme coerência interna – 
ao menos sob um ponto de vista meramente 
conceitual. Desse modo, a argumentação esta-
belecida pelos autores não se restringe à elabo-
ração de uma defesa moral, pura e simples, do 
compartilhamento em rede, mas de uma de-
monstração lógico-formal aos adeptos da sha-
ring economy – e, em especial, àqueles adeptos 
dos recursos de compartilhamento peer-to-peer 
(P2P) –, de que as categorias (propriamente 
marxianas) vinculadas à compreensão ontoló-
gica do modo de produção capitalista limitariam 
uma concepção antropológica mais abrangente 
sobre os diferentes modos de troca que a hu-
manidade teria vivenciado. Para isso, Bauwens, 
Kostakis & Pazaitis (2019), a partir do referen-
cial filosófico de Karatani (2014), afirmam que 
o pensamento marxiano teria abandonado uma 
concepção mais abrangente de intercâmbio so-
cial [Verkehr] – descrita por Karatani como um 
termo presente em A ideologia alemã – para 
se restringir apenas às trocas que ocorreriam 
sob o modo de produção capitalista. Assim, os 

autores tomam emprestado o pensamento de 
Karatani para afirmar que

Marx se concentrou no estudo da economia 
capitalista limitando sua observação à 
troca em uma única modalidade, a saber, 
a troca de mercadorias [commodities]. 
Assim, o Estado, a comunidade e a nação 
tiveram um papel secundário. Karatani 
sugere um retorno à noção [marxiana] de 
Verkehr, categoria incialmente destinada 
àquelas questões mais abrangentes. [Ele] 
considera o Estado e a nação derivados dos 
modos de troca em vez de exclusivamente 
da troca de mercadorias (Bauwens, 
Kostakis, & Pazaitis, 2019, pp. 47-48).

Prosseguem ainda os autores citando direta-
mente Karatani:

Em O capital, Marx tentou explicar 
esses sistemas grandiosos e ilusórios 
[o Estado e a nação] a partir do modo 
básico de troca de mercadorias. Podemos 
ver o Estado e a nação como derivados 
históricos dos modos de troca básicos. 
[Isso] nem é uma fantasia comunal, nem 
uma imagem ideológica; eles têm bases 
firmes e necessárias. É precisamente por 
isso que eles não podem ser facilmente 
dissolvidos (Karatani, 2014, P. 573; Bauwens, 
Kostakis, & Pazaitis, 2019, p. 48).

Portanto, a partir de tais compreensões, Marx 
teria sido aquele que não teria dado a devida 
atenção às diversas modalidades de troca já ex-
perenciadas pela humanidade e, portanto, teria, 
em sua crítica da economia política, um limite 
teórico que impossibilitaria aos pesquisadores 
das inovações tecnodigitais uma compreensão 
aprofundada sobre as possibilidades efetivas 
de uma emancipação social dos indivíduos via 
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dispositivos de compartilhamento em rede, em 
especial dos aparatos peer-to-peer. Bem, como 
dizer?... Nos excertos dos autores encontramos 
tantos equívocos teóricos em relação ao pen-
samento marxiano que, a fim de procedermos 
ao encaminhamento final de nossas considera-
ções, apenas nos deteremos em dois aspectos 
centrais dessa insustentável interpretação.

Em primeiro lugar, Bauwens, Kostakis & 
Pazaitis (e de quebra Karatani) demonstram não 
compreender as distintas determinações histó-
ricas contidas na categoria marxiana de inter-
câmbio [Verkehr]. A partir de uma leitura atenta 
aos trechos em que Marx faz uso do termo, e 
em especial em A ideologia alemã, é possível ve-
rificar que o conteúdo lógico-processual dessa 
categoria diz respeito tanto às modalidades ge-
néricas de relação interpessoal (não propria-
mente econômicas) que se apresentam no de-
curso da história humana quanto às diferentes 
modalidades de intercâmbio econômico dos 
produtos excedentes obtidos com base na ex-
ploração do trabalho de outrem – condição 
essa tão abrangente que, de fato, não se apre-
senta como uma exclusividade do modo de 
produção capitalista. Nesse sentido, para Marx 
e Engels, autores de A ideologia alemã, não se 
trata de apresentar o intercâmbio interpessoal 
(em sua diversidade de atos de troca de qual-
quer espécie) como um atividade humana es-
sencialmente genérica e atemporal, válida para 
qualquer formação societal já experienciada 
pela humanidade (ou seja, como uma definição 
trans-histórica abstratamente isolada, típica de 
modelos econômicos liberais), mas de, justa-
mente, criticar a naturalização da circulação das 
mercadorias, típica do modo de produção capi-
talista, como potencialmente existente (ainda 
que em gérmen) em modalidades pretéritas de 
intercâmbio e apropriação do trabalho exce-
dente. Aliás, essa postura teórica constitui um 
dos sentidos críticos daquela obra. Além disso, 
Marx & Engels (2007) não se restringem à uti-
lização do termo Verkehr, valendo-se também 

da categoria Austausch [troca]; esta sim muito 
mais relacionada às diferentes modalidades de 
troca de produtos excedentes, no sentido pro-
priamente econômico do termo.

Em segundo lugar, ao longo de sua vasta 
obra e, em especial, em O capital, Marx jamais 
propôs derivar o Estado e a nação da esfera da 
“troca de mercadorias”. Aliás, essas formas or-
ganizativas (constituintes do modo de ser da 
sociabilidade burguesa), reconhece Marx (2017), 
são elas mesmas instâncias necessariamente 
constitutivas de um mercado que, mais do que 
trocar mercadorias, o faz sob a tendência proces-
sual de exploração do trabalho assalariado. Assim, 
em sua opus magnum, o autor não se preocupa 
em derivar a política institucional da base ma-
terial econômica, mas tão somente demonstrar 
a inevitável naturalização e justificação das ca-
tegorias econômicas, genericamente transla-
dadas e desistoricizadas pelo pensamento bur-
guês. Procedimento esse que, em consequência, 
anacroniza as aspirações capitalistas da Idade 
Moderna – típicas de seu modo de produção 
e distribuição da riqueza social – à sociabili-
dade de períodos históricos anteriores com-
pletamente distintos. Essa mistificadora opera-
ção intelectiva criticada por Marx parece não 
apenas ter sido incompreendida por Bauwens, 
Kostakis & Pazaitis (bem como por Karatani), 
sendo reiterada por eles em suas argumenta-
ções pró-manifesto P2P. Os autores argumen-
tam, por exemplo, que o 

P2P não é algo novo. Ele existe desde o 
início da humanidade e foi inicialmente 
a forma dominante de relacionamento 
nas sociedades nômades de caçadores-
coletores. No capitalismo industrial (e 
mais tarde nos sistemas socialistas de 
Estado), os bens comuns e a dinâmica do 
P2P foram deixados à margem. No entanto, 
com a disponibilidade de tecnologias 
baseadas nos aparatos digitais ponto-
a-ponto, os bens comuns e a dinâmica 
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P2P agora podem aumentar a um nível 
global e criar artefatos complexos que 
transcendem as possibilidades de modelos 
baseados apenas no Estado e no mercado 
(Bauwens, Kostakis, & Pazaitis, 2019, p. 47).

Para que possamos cessar as possíveis inda-
gações do leitor face a essas mistificações ope-
radas por esse conjunto de autores, podemos 
dizer que a produção, a distribuição, a troca e o 
consumo que se fazem presentes no interior do 
modo do produção capitalista (independen-
temente de sua fase de acumulação) são mo-
mentos diversos de uma mesma objetivação 
processual da riqueza humana muito distintos 
daquilo que os economistas políticos clássicos 
e, posteriormente, os (vulgares) economistas 
neoclássicos pensavam (e ainda pensam) ser as 
formas históricas embrionárias de um capita-
lismo em potência – projeções idealizadas de 
um mercado burguês transcendental, típicas 
daquelas robinsonadas smithianas e ricardia-
nas tão criticadas por Marx em sua vasta obra. 
Logo, ao contrário do que professam os ideólo-
gos das tecnologias do compartilhamento pon-
to-a-ponto, como Bauwens e seus seguidores, 
por exemplo, o pensamento marxiano com-
preende tão somente que o modo como as merca-
dorias são trocadas e, consequentemente, consu-
midas no âmbito do mercado burguês depende 
antes de tudo do modo como elas foram produzi-
das. Um modo de produção que não diz respeito 
aos aspectos técnicos de sua efetivação (embora 
isso também compareça), mas às relações sociais 
que, historicamente, antecedem essa produção histo-
ricamente determinada.

Já dizia Marx em seus Grundrisse que “a troca 
só aparece independentemente ao lado da pro-
dução e indiferente em relação a ela no último 
estágio [de consumo]”; estágio no qual “o pro-
duto é trocado imediatamente para [a efetiva-
ção desse] consumo”. Porém, prossegue o autor, 
“não há troca sem divisão do trabalho”, o que 

no contexto histórico-determinado do modo 
de produção capitalista corresponde, necessa-
riamente, a uma “troca privada” de produtos 
do trabalho humano, a qual se “pressupõem 
[uma] produção privada”. Sendo que, a “inten-
sidade” e a “extensão” das trocas, bem como 
seu “modo” de existência, encontram-se “de-
terminados pelo desenvolvimento e pela estru-
tura da produção” (Marx, 2011, p. 53).

Assim, não é possível desassociar a esfera da 
circulação das mercadorias – o modo de troca 
do mercado burguês – da esfera de produção 
e realização do mais-valor – o modo de produ-
ção no qual o produto excedente se materia-
liza enquanto valor (econômico); enquanto um 
mais-valor. Não se trata por isso de conceber a 
troca de mercadorias como uma nefasta troca 
de comodities, típica de uma economia de mer-
cado ao mesmo tempo em que se tenta conce-
ber a troca de bens e serviços compartilhados 
em rede como algo distinto da circulação sob 
o julgo ampliado do capital, ou seja, como uma 
troca mercantil de não mercadorias... Uma im-
possibilidade teórico-prática sem fim.

Mais uma vez, reiteramos que tais ideologias 
– especialmente aquelas vinculadas ao atual es-
tágio material de compartilhamento em rede 
– não expressam mais do que um maravilha-
mento tecnoinformacional que tende a se in-
tensificar. Mostramos aqui que sua manifesta-
ção dependeu em larga medida do surgimento 
(ontogenético) de um ambiente virtual que, ao 
longo das últimas quatro décadas, tem propor-
cionado avanços significativos à tecnoproduti-
vidade vigente. Pesquisadores e entusiastas das 
tecnologias digitais em desenvolvimento en-
contraram no ciberespaço, no ciberativismo e 
na cibercultura em geral uma espécie de refú-
gio aos desmandos do capital. Percepção essa 
fortalecida por uma visão de mundo típica de 
uma classe média consumidora das inovações 
high tech.

Assim, se nesse segmento de consumo as 
benesses do mundo digital parecem ofuscar a 
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lucratividade das plataformas digitais viabiliza-
das pelos monopólios das principais big techs25, 
na esfera cotidiana do teleassalariamento, os con-
tingentes proletários envolvidos nesse com-
partilhamento em rede percebem-se progres-
sivamente como os elos mais !acos de uma 
promessa emancipatória que não se faz sentir. 
Ao contrário, essa promessa, tão proclamada 
por seus entusiastas, vem promovendo seu justo 
oposto: uma profunda precariedade e insalubri-
dade laborais para grandes !ações das classes 
trabalhadoras em todo o mundo – incluindo 
aqui algumas !ações mais qualificadas de pro-
fissionais do campo tecnocibernético e infor-
macional (Liy, 2019). Como mostram os últimos 
acontecimentos noticiados, a mística do em-
preendedorismo digital e do trabalho on-demand 
tem dado lugar ao desnudar das contradições 
que envolvem as cantilenas do engajamento so-
cial em rede face à exploração desmedida do 
labor de milhões de prestadores de serviço à 
disposição de um clique (RIBEIRO, 2020).

Desse modo, oculta-se, por todos os lados, a 
forma social do trabalho que produz e repro-
duz esse complexo produtivo-ideológico. Em 
seu lugar, o ciberativismo (tanto o de ontem 
quanto o de hoje) exulta a mera forma técnica 
dos recursos disponibilizados em rede, con-
gratulando-se e comportando-se como uma 
comunidade virtual que se une para formular 
alternativas sustentáveis de desenvolvimento 
econômico e justiça social para todos. A divisão 
técnica do trabalho – que se traveste sob o mara-
vilhamento tecnoinformacional de nossos dias 
– exulta-se no limiar de uma quarta revolução 
industrial; como se esta trouxesse em seu al-
vorar os meios técnicos que, porventura, nos 
emanciparão. Porém, o pensamento marxiano 
já nos ensinara a mais de 150 anos que a divi-
são social do trabalho em benef ício do mercado não 
redunda tão somente de sua divisão tecnopro-
dutiva, mas da orientação desta à acumulação 
de capital. Ele mostrara aos ideólogos da eco-
nomia política a contraditoriedade imanente 

entre o valor de uso e o valor das mercadorias, 
desdobrando-se tal contradição em uma com-
posição tecnoprodutiva que se vê determinada 
por sua composição de valor (Marx, 2017).

Sem dúvida, tudo o que é social pode ser 
encarado sob o vago rótulo de humanidade. 
Direitos humanos, finalidades humanas, eman-
cipação da humanidade; todos ideais in abstracto 
de realização das potencialidades irrestritas do 
ser social que se pensa ser humano. Nesse vasto 
guarda-chuva ideológico, não existem barreiras 
à utopia de uma sociedade igualitária. Todavia, 
é sob esse mesmo registro genérico que se 
pode tomar as inovações tecnoprodutivas do 
mundo digital como meios, em si mesmos, de 
libertação dos seres humanos dos problemas 
que reiteradamente emergem sob as mais di-
versificadas formas de pauperismo, violência e 
insatisfação popular. Essas tecnologias digitais, 
bem como a cibercultura e o ciberativismo que 
delas emergem, não pairam no éter do livre 
arbítrio. Logo, não constituem, em si mesmos, 
dispositivos destinados ao simples usu$uto de 
seus efeitos úteis. No interior do modo de pro-
dução capitalista, elas assumem funções so-
ciais que, dadas as suas determinações, pouco 
podem, em si, contribuir para a alteração radi-
cal do estado de coisas. Os interesses geopolí-
ticos imperialistas das economias centrais ou 
em vias de – principalmente dos capitais es-
tadunidenses, chineses e europeus que, há dé-
cadas, se beneficiam do pioneirismo científico 
que dominou os avanços tecnoinformacionais 
–, o direcionamento de vultosos investimentos 
para as startups do mundo digital e a hegemonia 
de uma aparente cultura de consumo high tech, 
baseada na crença desmedida de uma sociedade 
em rede, são elementos mais do que suficientes 
para esboçarmos uma crítica às ideologias tec-
noprodutivas do mundo digital.

Portanto, todas as concepções ideológicas 
aqui apresentadas (e tantas outras que não pu-
deram ser esmiuçadas neste breve artigo) ex-
pressam em seu âmago o maravilhamento 
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tecnoinformacional que toma como absolutos 
os efeitos úteis das tecnologias digitais, descon-
siderando a operacionalidade de suas formas so-
ciais. Se abstrairmos da vida cotidiana os anta-
gonismos, as clivagens e as contradições sociais, 
teremos sempre como resultado as miraculo-
sas soluções para os problemas conjunturais 
do mundo. Tomando para si os resultados ime-
diatamente palpáveis dos objetos externaliza-
dos pela mão humana, sempre poderemos con-
ceber, com base em um genérico e idealizado 
plano de abstração, determinados meios neu-
tros e eficazes de extirpação dos dilemas sociais. 
Não contaminando seus modelos com indaga-
ções demasiado radicais – pois delas não pode-
rão se propor medidas práticas para sanar as 
questões sociais da história a quente –, os ideó-
logos do mundo digital poderão continuar bra-
dando: “we are the cyberworld!”. Nós, por outro 
lado, a partir de uma crítica materialista que 
procure ir à raiz da sociabilidade vigente, esta-
remos aqui para refutar a mistificadora aparên-
cia desse lindo e encantado vale de silício.
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Notas !nais

1 Cabe aqui afirmarmos que os termos 
categoriais produtividade e produção não são si-
nônimos. A categoria produtividade diz respeito 
ao rendimento da produção de uma dada ri-
queza. Isto é, da capacidade de se produzir 
mais objetos e serviços em menores intervalos 
de tempo e com menos recursos dispendidos. 
Consequentemente, a categoria produção refe-
re-se ao próprio processo de objetivação dessa 
riqueza. Ademais, vale a pena destacar que a ca-
tegoria tecnoprodutividade, por nós utilizada, pro-
cura dar conta dos processos de intensificação 
da produtividade laboral via aprimoramento 
técnico, seja pela implementação de novos apa-
ratos e ferramentas de trabalho, seja pela reor-
ganização do próprio processo de trabalho via 
equipamentos e dispositivos à disposição. No 
caso específico deste artigo, o termo tecnopro-
dutividade refere-se, ainda, e mais precisamente, 
ao aprimoramento técnico dos aparatos telein-
formacionais e digitais destinados à ampliação 
da produtividade laboral contemporânea.

2 Desde a publicação de Esboço para uma 
crítica da economia política, texto redigido por 
Engels entre 1843 e 1844, o pensamento críti-
co-materialista procura refutar os mistificado-
res postulados ideológicos da economia política 
burguesa. Funda-se aí não uma reconfiguração 
teórico-econômica da ordem burguesa, mas 
a constituição das indagações que levariam o 
pensamento crítico a mais profunda radicali-
dade humanista. Aquilo que antes era tratado 
pelo pensamento burguês como uma instân-
cia ‘puramente econômica’ – ou seja, como 
um conjunto de abstrações que apenas diziam 
respeito ao cálculo econômico, à compra e à 
venda, à oferta e à demanda, à concorrência e 
ao monopólio, enfim, a simples possibilidade 
de alocação de recursos e produção de riqueza 

– passava a ser compreendido, desde então, 
como um complexo de relações sociais de produ-
ção, cuja processualidade dependia do sangue 
e do suor de muitos contingentes proletários. 
Tratava-se, assim, de criticar a unilateralização 
e a consequente naturalização e justificação do 
estado de coisas, da ordem preestabelecida, do 
status quo assimilado. Para isso, era necessário 
a superação do senso imediato, da pura esfera 
factual da vida cotidiana, em direção à uma 
compreensão relacional dos processos sociais 
(como mediações) que dão vida àquelas abstra-
ções econômicas tomadas, a priori, como dados 
adquiridos da realidade.

3 Alguns marcos históricos do desenvol-
vimento tecnoprodutivo foram adotados sob a 
alcunha de revolução industrial, cada qual resul-
tante de uma série de implementações tecno-
lógicas (e organizacionais) vistas como qualita-
tivamente distintas face às suas predecessoras. 
Teríamos assim: a. uma Primeira Revolução 
Industrial, ocorrida entre a segunda metade 
do século XVIII e a primeira metade do século 
XIX, marcada pelo advento da grande maqui-
naria a vapor em substituição à produção ma-
nufatureira artesanal (Hobsbawm, 2013); b. uma 
Segunda Revolução Industrial, ocorrida entre 
a segunda metade do século XIX e o término 
da Segunda Guerra Mundial, manifesta por di-
versas inovações tecnocientíficas e organiza-
cionais nos campos da siderurgia, da petroquí-
mica, da mecatrônica e das telecomunicações 
analógicas, período no qual, aliás, se assistiu a 
invenção de grande parte dos bens de consumo 
até hoje utilizados em nossa prática cotidiana 
(Sevcenko, 2001); c. uma Terceira Revolução 
Industrial, Revolução Digital ou Revolução 
Microeletrônica, iniciada a partir da segunda 
metade do século XX, marcada pelo advento de 
componentes e circuitos eletrônicos e digitais 
em substituição aos dispositivos predominan-
temente analógicos e, por fim (Queiroz, 2007); 
d. uma suposta, mas ainda pouco debatida, 
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Quarta Revolução Industrial ou Indústria 4.0 
que seria na atualidade um período de eleva-
ção da tecnoprodutividade das corporações via 
virtualização e customização de processos pro-
dutivos a partir dos recentes avanços teleinfor-
macionais do mundo digital (Antunes, 2020). 
Assim, cada uma dessas revoluções industriais 
seria observada como um momento particular 
de aprimoramento técnico, que redundaria em 
uma série de períodos históricos que sucede-
riam seus predecessores.

4 No largo desenvolvimento tecnoprodu-
tivo do modo de produção capitalista, as desco-
bertas científicas, passíveis de implementação 
pelas engenharias, foram sendo progressiva-
mente incorporadas aos processos produtivos 
vigentes. Visa-se aí o aumento da produtividade 
técnica das operações necessárias à produção am-
pliada de mercadorias (em um mesmo período) 
– mercadorias aqui vistas como bens e servi-
ços disponíveis aos consumidores. Do ponto de 
vista historiográfico, podemos até admitir a pe-
riodização das revoluções industriais visto que nos 
auxilia a localizar, no interior do largo desen-
volvimento do modo de produção capitalista, 
seus sucessivos saltos de produtividade técnica. 
Porém, jamais devemos esquecer que, em meio 
às suas rupturas tecnocientíficas, permanece o 
legado cultural acumulado tanto em termos de 
técnicas e conhecimentos consolidados quanto 
em termos de equipamentos e dispositivos im-
plementados, os quais não são simplesmente 
substituídos no interior da totalidade produ-
tiva, mas refuncionalizados sob novos patama-
res de inovação e produtividade.

5 Quanto a isso, será oportuno lembrar 
ao leitor que o modo de produção capitalista, 
apesar de apresentar novas modalidades tec-
noprodutivas de acumulação de valor, man-
tém-se capitalista na medida em que reproduz 
incessantemente seu ciclo industrial de valori-
zação, o qual não se encontra convertido pela 

concretude das mercadorias que produz ao 
longo do tempo, mas, ao contrário, flui inces-
santemente pela capacidade de ajustar sua pro-
dução de efeitos úteis à necessidade mesma da acu-
mulação (Marx, 2017).

6 Veremos, no quarto e último item deste 
artigo, como essa ideologia de Sundararajan é 
parte constitutiva de um ideário moral mais 
amplo vinculado a uma suposta ética das tro-
cas justas.

7 Segundo Vieira Pinto (2005, p. 39), “é 
preciso distinguir-se entre a noção crítica, que 
explica e enaltece este comportamento [ou 
seja, maravilhado ante às novas tecnologias], e 
a atitude ingênua que, procedendo, como sem-
pre, fora do plano histórico, torna absolutos os 
modos de existência de cada época, as criações 
humanas nela possíveis. Em tal caso converte 
em ideologia a valoração, a exaltação do pre-
sente, procedimento muito favorável às classes 
sociais que des!utam da posse dos instrumen-
tos, bens e objetos de conforto e divertimento 
[...]. São os possuidores dos bens de maior valor 
que, em cada época, se apresentam natural-
mente como porta-vozes da ideologização do 
presente, pois este lhes é inteiramente propí-
cio. As camadas da população trabalhadora, que 
penam nas labutas grosseiras, pesadas e mal re-
tribuídas, não podem ter a mesma perspectiva”.

8 Veremos, ao longo deste artigo, que o 
problema teórico contido nesse tipo de expec-
tativa progressista de emancipação humana 
via tecnologia digitais se encontra na ausên-
cia da análise das formas sociais mais abrangen-
tes (modos de ser da sociabilidade vigente) que 
antecedem e, por isso, determinam a destinação 
socioeconômica das possibilidades efetivas de 
usu!uto dessas novas tecnologias digitais. Tal 
expectativa, por conseguinte, unilateraliza as 
potencialidades de desempenho dos aparatos 
técnicos à disposição, em seus distintos valores 
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de uso, velando, por consequência, seus aspectos 
econômicos de valor. Nessas condições, toma-
-se os efeitos úteis oriundos dos trabalhos concre-
tos que determinaram a viabilidade e a opera-
cionalidade dos aparatos tecnodigitais como 
finalidades últimas de sua existência social; 
percepção essa que desconsidera ou ao menos 
desconhece as determinações que levam à pro-
dução dos mesmos aparatos como, em parte, 
meios de equivalência do trabalho socialmente 
reconhecido pelo mercado burguês; um traba-
lho abstrato, nas formulações de Marx (2017).

9 Esse salto qualitativo pode ser observado, 
por exemplo, na implementação de novas plan-
tas industriais largamente informatizadas, que 
possibilitam a comunicação e a coordenação 
em tempo real entre fornecedores de insumos, 
agentes produtivos e canais de comercializa-
ção vinculados às unidades consumidoras. Por 
conseguinte, essa conexão digital de cariz tec-
noprodutivo tem permitido uma inédita custo-
mização em larga escala de peças, ferramentas e 
maquinários utilizados na ágil e diversificada 
confecção de bens e serviços, que se encontram 
atualmente à disposição no mercado.

10 Além do mais, tais avanços são tão co-
muns em nosso atual cotidiano que às vezes 
nos esquecemos de que tudo isso não possui 
mais do que duas décadas de existência. As tec-
nologias digitais hoje parecem facilitar uma vi-
vência já há muito esquecida. Para os mais jo-
vens, esse antigo mundo, o analógico, parece 
apenas velho, caricato, monótono e até mesmo 
incompreensível. Já para aqueles que nasce-
ram e viveram boa parte de suas vidas nesse 
mundo analógico, acompanhar as rápidas e su-
cessivas inovações do mundo digital não pa-
rece ser uma tarefa fácil, embora se vejam cada 
vez mais compelidos a seu usu!uto; situação 
que tem levado a uma progressiva assimilação 

operatória dos aparatos tecnodigitais em de-
senvolvimento, principalmente em tempos de 
pandemia da Covid-19 (Figueiredo, 2021).

11 Ao final deste artigo, procuraremos de-
monstrar que a abstração (ideológica) dessa le-
galidade das trocas, especialmente em relação 
às possíveis benesses utilitárias dos aparatos 
tecnodigitais, contribui para a formulação de 
proposições sócio-políticas unilaterais e redu-
cionistas que (de modo às vezes até ingênuo) 
enxergam nos novos aparatos tecnodigitais em 
implementação a possibilidade última de trans-
formação das relações sociais subordinadas ao 
lucro desmedido e ao controle estatal.

12 Nesse espectro político-ideológico, a 
crença em um liberalismo dos costumes, aliado 
à defesa da propriedade privada e aos princípios 
do livre mercado, é turbinada pela convicção 
de que as tecnologias do mundo digital, prin-
cipalmente aquelas acessíveis via internet, são 
os meios necessários para se alcançar a plena 
liberdade individual. Uma liberdade que esta-
ria !ontalmente oposta a um controle buro-
crático e coercitivo estatal (Slee, 2017). Trata-se, 
assim, de um modelo de libertarismo (e não 
apenas de liberalismo econômico) que observa 
nas potencialidades tecnodigitais o caminho 
para o exercício de uma individualidade liberta 
de qualquer forma de coibição institucional. 
Consideram, por conseguinte, que a inevitável 
necessidade de comprar e vender mercadorias 
não apresenta em si qualquer tipo de constran-
gimento aos indivíduos que livremente devem 
participar do mercado.

13 Já em meados da década de 1980, algu-
mas regiões dos Estados Unidos, da Europa 
Ocidental, da Ásia e da Austrália contavam com 
serviços de internet, embora ainda em estágio 
embrionário. Nos Estados Unidos, a internet só 
viria a ser comercializada em todo o território 
nacional a partir de 1995, quando as últimas 
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restrições para o tráfego comercial de dados no 
país foram dissolvidas. Entretanto, foi apenas 
no final da década de 1990 e princípio dos anos 
2000 que a internet e seus ditos serviços online 
começaram a se popularizar (Castells, 2003).

14 Data-se da segunda metade da década de 
1990 o surgimento mais sistemático dos mo-
delos de negócios baseados no comércio ele-
trônico de mercadorias [e-commerce]; período 
no qual, aliás, assistimos à fundação daquelas 
que viriam a ser as atuais megacorporações do 
setor, como a Amazon e o eBay. Nesse mesmo 
período, começa também a se popularizar as 
famigeradas salas virtuais de bate-papo [chats], 
que permitiam a seus usuários a comunicação 
instantânea via mensagens de texto. Conceito 
esse que viria a se ampliar para outras mo-
dalidades de comunicação virtual, como as 
videochamadas.

15 Devemos lembrar ao leitor que a cria-
ção das tecnologias que permitiram o advento 
de modalidades digitais de telecomunicação é 
anterior ao surgimento da internet comercial. 
Suas primeiras implementações remontam fi-
nais dos anos 1960, destinando-se, primor-
dialmente, à transmissão codificada de dados 
entre instituições associadas ao Departamento 
de Defesa dos Estados Unidos (Aranda, 2004).

16 Tempo que rapidamente seria colocado 
em xeque pelo Bug do Milênio e pelo estouro 
da Bolha da Internet, ambos ocorridos na alvo-
rada da década de 2000, momento no qual se 
vislumbrava o apogeu entusiástico da internet 
comercial como modalidade comunicacional 
e organizacional de interconexão planetária e 
como meio tecnológico ideal para a abertura de 
novos negócios em rede. Toda essa euforia, en-
tretanto, foi, em alguma medida, solapada pelos 
problemas de programação algorítmica ocor-
ridos em diversos sistemas informacionais ao 
redor do globo, na virada do ano de 1999 para 

o ano 2000, e pela forte desvalorização, já em 
2001, das ações em bolsa das empresas“ponto 
com” [dotcom] (com atuação restrita à internet), 
provocada por uma insustentável tendência es-
peculativa de valorização mercantil dessas em-
presas, embora se mostrassem, a longo prazo, 
economicamente insustentáveis quando com-
paradas ao preço de suas ações (Kleina, 2017).

17 Mesmo na atualidade, passadas duas 
décadas daquela argumentação elaborada por 
Castells, apenas 52% da população mundial 
tem algum tipo de acesso às redes (Noberto, & 
Loiola, 2019). São mais de 3,5 bilhões de indi-
víduos sem qualquer possibilidade efetiva de 
contratar e manter um serviço ativo de inter-
net. Por outro lado, tendo em vista o atual ce-
nário do ambiente virtual como mediação ne-
cessária para uma ampliação significativa do 
proletariado mundial via teleassalariamento digi-
tal, como poderá se imaginar existir uma socie-
dade em rede com efetiva isonomia e liberdade 
para seus usuários?! A estratificação e a diversi-
dade dos contextos sociais atualmente existen-
tes no interior do modo de produção capitalista 
não nos permitem tamanho reducionismo.

18 Perguntado em 2016 sobre a contribui-
ção da internet para o atual contexto de des-
regulamentação das leis trabalhistas (vide o 
teleassalariamento do trabalho que ocorrem 
em várias regiões do globo), Lévy (2016) res-
pondeu que a “internet não é responsável por 
tudo, mas é verdade que ela tende para o li-
beralismo, para a desregulamentação. É possí-
vel estabelecer !onteiras para bens materiais, 
mas não para ideias e informações, que pos-
suem enorme valor econômico. Existem espa-
ços cooperativos de produção de so%wares: todo 
mundo participa, cada um dá uma contribuição 
e todos ganham. Nada se perde e todos avan-
çam. Esse ganho é irreversível. Não há !ontei-
ras. A circulação é livre. Os marxistas acham 
que é uma vitória do neoliberalismo. Podemos 
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ver tudo isso como a vitória da inteligência co-
letiva. Depende da grade de leitura de cada um. 
A realidade é que a informação não respeita 
!onteiras. Tudo circula.” Já mais recentemente, 
Castells (2020) declarou o seguinte: “Claro que 
há desigualdade social na sociedade digital. 
Como há também na sociedade em geral. O 
surpreendente seria o oposto. Mas você sabe de 
uma coisa? A desigualdade no acesso à Internet 
é muito menor que a desigualdade de renda ou 
riqueza, na Espanha e no mundo. [...]. O mo-
tivo é muito simples: a comunicação é o que as 
pessoas mais valorizam como recurso, pois é 
essencial para o trabalho, relacionamentos, in-
formações, entretenimento, educação, saúde e 
qualquer outra coisa”. O autor reiterou ainda 
que “no mundo digital não estão apenas os 
chamados nativos digitais (que serão a maio-
ria em algum tempo), mas qualquer um que 
queira fazer alguma coisa”.

19 Nesse nível abstracional de nossa expo-
sição, podemos reconhecer que parte desse ma-
ravilhamento é fomentado pela aparente sen-
sação cotidiana de autonomia fornecida pelas 
novas tecnologia da informação e comunicação 
(NTICs), que, em sua progressiva popularização, 
dispõem aos seus usuários um conjunto muito 
diversificado de efeitos úteis até então inexis-
tentes no âmbito analógico. Digamos, portanto, 
que as possibilidades de comunicação virtual e 
de acesso a recursos digitais até então impos-
síveis – como ver e falar com outras pessoas 
ao redor do globo, comprar ou contratar bens 
e serviços sem sair de casa ou se fazer notar 
entre conhecidos e desconhecidos que par-
ticipam de uma rede social –, potencializam, 
cotidianamente, uma visão iconófila das tecno-
logias digitais em ascensão, afastando do ho-
rizonte de seus entusiastas as determinações 
sócio-históricas de seu próprio advento (Vieira 
Pinto, 2005).

20 Um acontecimento exemplar nesse sen-
tido foi o movimento sincronizado de com-
pra das ações da GameStop, uma cadeia de va-
rejo de jogos eletrônicos e consoles que atua 
na América do Norte e em alguns países da 
Europa. Orquestrado por um heterogêneo 
grupo (com espectros políticos os mais diver-
sos) de pequenos investidores do mercado de 
capitais e membros da rede social Reddit, essa 
ação sincronizada teve a “nebulosa missão de 
democratizar os mercados financeiros, punir 
os ‘oportunistas’ e ‘!audadores’ de Wall Street”, 
bem como “redistribuir o dinheiro em favor 
da classe média” (Konicz, 2021). Assim, nesse 
processo de compra coordenada de títulos da 
GameStop, grandes fundos de investimentos 
que apostavam na queda de suas ações perde-
ram bilhões de dólares em ativos. Entretanto, 
por detrás de toda essa sede de justiça, via re-
distribuição de ativos, ocultam-se os ganhos 
de outras tantas empresas de gestão de produ-
tos financeiros, como a BlackRock, líder mun-
dial de operações no mercado de capitais, que 
detém boa parte das ações da GameStop. Logo, 
esse tipo de “ativismo de enxame”, segundo 
Konicz, que se apresenta como disruptivo, na 
verdade reforça ironicamente a própria lógica 
de reprodução do mercado de transação de tí-
tulos e ações.

21 A OuiShare (2021) é uma associação sem 
fins lucrativos, nascida na França em 2012, que 
promove eventos e encontros em favor da dis-
seminação de projetos vinculados ao que seus 
integrantes chamam de economia colaborativa, 
cujo foco, segundo as informações disponíveis 
em seu site, é fomentar discussões e negócios 
em torno das novas tecnologias digitais, da sus-
tentabilidade do meio ambiente e da dissemi-
nação educacional.

22 Entretanto e mais uma vez, as confor-
mações ideológicas em ascensão no complexo 
tecnoprodutivo do mundo digital explicam-se 
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antes pela materialidade de seu desenvolvi-
mento histórico do que por meros meios deli-
berados de persuasão comunicacional (mesmo 
aqueles claramente midiáticos). Se na consti-
tuição de uma ética e cultura hacker o revolu-
cionar dos dispositivos eletrônicos e informa-
cionais – como resultado do desenvolvimento 
das forças produtivas diante das crises de acu-
mulação de capital das décadas de 1960 e 1970 
– desempenhou um papel decisivo na consti-
tuição de uma materialidade condizente a tais 
ideias, na conformação das ideologias do compar-
tilhamento, sua materialidade histórica deter-
minante inicia-se pelo estouro da bolha finan-
ceira/imobiliária entre os anos de 2007 e 2008, 
e sua progressiva repercussão socioeconômica 
em escala planetária.

23 Todos esses exemplos encontram-se 
citados em diversos autores, pesquisadores e 
ativistas vinculados à temática do comparti-
lhamento em rede, como Abramovay (2014), 
Bauwens, Kostakis e Pazaitis (2019), Botsman e 
Roo (2010), Slee (2017) e Sundararajan (2018). 
No caso particular de Michel Bauwens, pes-
quisador belga das tecnologias de compartilha-
mento peer-to-peer (P2P), seu entusiasmo pe-
rante as potencialidades das novas tecnologias 
digitais de compartilhamento em rede é tama-
nho que ele fundou, em meados da década de 
2000, a P2P Foundation, instituição destinada 
a estudar e promover o uso das tecnologias 
ponto-a-ponto como alternativa às trocas mer-
cantis. Veremos adiante como suas aspirações 
e formulações socioeconômicas (compartilha-
das com seus colaboradores) apresentam pro-
fundos equívocos teóricos. Equívocos esses que 
chegam a questionar a própria ontologia da crí-
tica da economia política marxiana.

24 Essas terminologias economicistas de 
mercado e de dom, disseminadas entre as comu-
nidades apologéticas do compartilhamento em 
rede, procuram estabelecer distinções morais 

qualitativas entre: a. uma suposta economia 
tradicionalmente capitalista, voltada às trocas 
entre indivíduos consumidores e megacorpo-
rações capitalistas, essas últimas beneficiárias 
de um processo de acumulação privada e; b. 
uma suposta economia de oferta, caracterizada 
por trocas recíprocas e solidárias de bens e ser-
viços entre indivíduos que buscam apenas a sa-
tisfação mútua de suas necessidades. Com isso, 
cria-se aqui uma espécie de modelo parmene-
siano de trocas que abstrai as diferenças entre 
a circulação mercantil destinada à acumulação, 
típica do modo de produção capitalista, e a per-
muta ou escambo de bens e serviços que se 
possa visualizar em alguns momentos cotidia-
nos da história humana.

25 Trata-se, aqui, principalmente, das cinco 
gigantes da web sediadas nos Estados Unidos, 
as quais receberam da opinião pública o acrô-
nimo de GAFAM [G de Google; A de Amazon; 
F de Facebook; A de Apple e; M de Microso5]. 
Nos dias que se seguem, além de figurarem 
entre as empresas com maior valor de mer-
cado a nível mundial, essas megacorporações 
do mundo digital também são responsáveis por 
oferecer bens e serviços de capital (como ser-
viços de nuvem, mapeamento GPS, publicidade 
digital, internet das coisas etc.), que garantem 
a operacionalidade das plataformas digitais que 
atuam no interior da economia do comparti-
lhamento, como a Uber, o Airbnb, a GetNinjas 
e o iFood, por exemplo. Enfim, essas big techs 
integram o chamado ciclo do capital industrial 
[D-M<_FT^MP…P…M'-D'] – tanto na esfera da 
circulação quanto na esfera da produção – para, 
ao menos em parte, garantir a viabilidade tec-
noprodutiva e comercial dos modelos de negó-
cios que suportam a sharing economy.
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